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EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026  
 

REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICÍPIO DE JAGUARÉ-ES, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR INTERMÉDIO DA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA Nº LEI Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 001/2024, DECRETO MUNICIPAL Nº 
030/2024, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Processo: nº 02398/2026 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Código CidadES: 2026.038E0500001.01.0006 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME e EPP. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:59 horas do dia 01/07/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 01/07/2026. 

 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 

Modo de disputa: ABERTO. 
 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA, HIGIENE E OUTROS PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETRARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos LOTES forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, considerado o menor dispêndio para a Administração, 
nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.  
 

1.4. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, prevista no orçamento, na 
classificação expressa no Termo de Referência. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos 
interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2026.038E0500001.01.0006&controleInstrumentoContratacaoId=0
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 
que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
 A licitação é exclusiva para participação de Microempresas e empresas de pequeno porte, para o microempreendedor 
individual - MEI, conforme estabelece Lei Complementar nº 123/2006, devido ao valor total de cada Lote, ser inferior as 
R$ 80.000,00(oitenta mil reais).  
 

4.2.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.7. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.8. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.3.9. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.10.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.3.11.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.4.1.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
assinalar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 
com as exigências editalícias; 
 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;  
 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

4.6. Os licitantes deverão indicar suas propostas de preços, utilizando para tanto, exclusivamente, o Sistema Eletrônico, 

sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios. 

4.7. As propostas de preços poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora de sua abertura definidas no 

Edital. 

4.8. CABERÁ AO LICITANTE ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO DURANTE A SESSÃO PÚBLICA DE 

DISPUTA E ATÉ SUA EFETIVA HOMOLOGAÇÃO, FICANDO RESPONSÁVEL PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS 

DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER ATOS OU MENSAGENS EMITIDAS PELO PREGOEIRO OU PELO SISTEMA OU DE 

SUA DESCONEXÃO. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

5.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação  SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

5.2 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 . O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.4 . Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.5 . Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote, em moeda corrente nacional; 
6.1.2 Marca; 
6.1.3 Quantidade correspondente ao quantitativo estimado; 
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3 O Licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto na licitação. 
 
6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

 
6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

6.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da contratação. 

6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.11  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas; 
 
 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
 
7.6  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.6.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
 
7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  R$ 0,01 (um centavo). 
 
7.10 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 
Pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, 
publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 
de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 
regulamento.  
 
7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 
haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 
aberto e fechado. 
 
7.23. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  
 
7.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
 
7.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
 
7.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 
 
7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
7.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
 
7.24.2. empresas brasileiras; 
 
7.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.25.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  
 

7.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 
7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá solicitar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.26.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.26.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

7.26.4. O não envio da proposta reajustada conforme um último lance ofertado, ensejará na desclassificação da empresa 

 
7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DA JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 01(uma) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, 
não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, onde os 
documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 
HORAS, contado da solicitação do pregoeiro. 
 
8.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
  
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 
 
9.1. A exigência de documentos habilitatórios, somente será exigida do licitante vencedor. 
 
9.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
9.2.1. SICAF; 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
9.4.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
9.4.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
9.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.4.1 e 10 deste edital. 

 
9.8.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 
e à habilitação técnica. 
 
9.8.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 
 
9.8.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
9.9. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em 
sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 01(uma) hora sob pena de inabilitação. 
 
9.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
9.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.13.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro 

meio expressamente admitido pela administração. 

9.15. Será verificado se o licitante sinalizou no sistema as declarações estabelecidas no item 4 do edital, sob pena de 

inabilitação. 

9.16. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital 
 
9.19. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.20. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
 
 
9.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
 
9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.21.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.21.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.21.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 
o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.21.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.21.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
9.22. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
conforme o caso; 
 
9.22.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.22.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.22.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.22.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.22.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.22.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
9.22.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
 
9.23. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.23.1 - CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado 
no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se encontram transcritos:  
a) Termo de Abertura;  
b) Termo de Encerramento;  
c) Balanço Patrimonial;  
d) Demonstração de Resultado do Exercício; 
e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos relacionados nas alienas “a” e 
“b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado 
do Exercício. 
 
9.23.2 - A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos documentos apresentados 
no item anterior, nos seguintes moldes:  
 
I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, conforme abaixo:  
ILC =  Ativo Circulante  
         Passivo Circulante 
 
II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo Prazo 
pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo Circulante com o Exigível 
a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ISC =   Ativo Total Passivo  
           Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
Explicação: Será habilitada a empresa que apresentar:  
I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;  
II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;  
III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 
 
9.23.2.1 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices estabelecidos no item 
acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores 
ESTIMADOS dos lotes arrematados.  
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I - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico financeira, deverá ser comprovado o valor 
descrito no subitem 8.3.4.4, com acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, 
perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por cento).  
 
II - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei. 
 
9.23.3 - O exercício social torna-se exigível: 
I. Após o último dia do mês de JUNHO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a contabilidade digital através 
do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED;  
 
II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes. 
 
9.23.4 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a substituição 
dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 
deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício social.  
 
9.23.5 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais informações do balanço 
do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações adicionais e comparativas.  
 
9.23.6- O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, quando a informação do último exercício, 
constar os dois períodos. 

 
9.23.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, 
emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.  
I - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que 
o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique 
que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;  

II - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua qualificação 
econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na 
forma exigida neste instrumento. 
 
9.23.8. Micro empreendedores individuais, estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial. 

 
 
9.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.24.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superiores com o objeto 
desta contratação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

 
9.24.2. Apresentação de alvará sanitário em nome da empresa licitante, devendo este estar vigente na data da 
abertura da licitação, bem como na assinatura da ata de registro de preços e dos eventuais contratos ou autorizações 
de fornecimento dela oriundos. 

 
9.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
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9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
9.28.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.29.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.30.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
9.32.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, ou documentação inabilitada, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, onde os remanescentes serão convocados via 
chat pelo pregoeiro no prazo máximo de 30(trinta) minutos, podendo ser dilatado, conforme necessidade, para envio de 
suas propostas, documentações ou diligências, onde é de responsabilidade dos licitantes acompanhar o certame, o não 
envio no prazo estipulado, acarretará na desclassificação ou inabilitação. 
 
10. DA COMPROVAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE GRANDE PORTE. 
 

10.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, onde a empresa, deverá ter apresentado os seguintes documentos: 

10.1.1.Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, com data de emissão no ano previsto para apresentação das 
propostas conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro de Comércio, de 30/04/2007, ou certidão 
simplificada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso (com dados atualizados da 
empresa), para usufruir do direito de preferência previstos na Lei Complementar 123/2006. 
 
10.1.2.  Ter marcado no campo indicado no portal, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
 
11. DOS RECURSOS. 
 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
 
12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
12.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

13.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade superior(Gestor), o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 02(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.1.1. A Convocação será realizada pelo e-mail, que a empresa informar em sua proposta ou documentação. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 

bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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13.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/lote(s), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

13.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e  

14.1.2. Se houver mais de um proponente que aceite cotar o objeto com preços iguais aos do vencedor, estes serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase de lances; 

14.1.3. Os proponentes cuja proposta final seja superior ao estimado para a contratação não comporão o cadastro de 

reserva. 

14.1.4. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 

14.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

14.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado. 

14.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

14.5.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.5.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou 

14.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 

50 e art. 51 do Decreto nº 030/2024. 

14.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.6.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

14.6.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.7. O registro de preços com fornecedor do cadastro de reserva nas hipóteses dos arts. 49, 50 e 51 deste decreto será 
formalizado por meio de termo aditivo à ata, e valerá para o prazo de vigência e quantitativos remanescentes. 
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15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e minuta 
de Ata de Registro de Preços. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de referência.  
 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

17.1.5. fraudar a licitação; 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1. advertência;  

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor adjudicado, recolhida no prazo máximo 

de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do valor adjudicado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

valor adjudicado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

18. DO PAGAMENTO. 
  

18.1. FORMA DE PAGAMENTO 

18.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

18.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

18.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da Nota 

Fiscal/Fatura. 

18.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto da contratação. 

18.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
 
𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira;  
VF = Valor da Nota Fiscal;  
ND = Número de dias em atraso. 
 

18.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

18.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por 

filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição 

estadual ou municipal, etc.; 

18.3.2 – Prazo de validade; 

18.3.3 – Data da emissão; 

18.3.4 – Dados da contratação e do órgão contratante; 

18.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

18.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues; 

18.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

18.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

18.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

18.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e 

entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

18.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, 

descritas abaixo: 

18.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 
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18.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

18.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

18.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

18.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

18.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

18.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

18.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já 

prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação 

das parcelas em aberto. 

18.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.10 - Dados para emissão da Nota Fiscal: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ nº 11.822.633/0001-00 
RUA ANGELO BRIOSCHI, 05 CASA AMARELA – CENTRO JAGUARÉ – ES 
CEP: 29.950-000 
Telefone (27) 3769-1944 
 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
19.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 
amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 
 
19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
 
19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
 
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
 
20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
20.12.  A Administração, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 
constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 
 
20.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
20.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.jaguare.es.gov.br. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.jaguare.es.gov.br/
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20.15.  Informações pelo telefone: 27 – 99599-5592, e e-mail: licitacoes@jaguare.es.gov.br, de segunda a sexta- feira, de 
08:00h as 17:00h. 
 
20.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO III – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR; 

ANEXO IV –TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

 

 

Jaguaré-ES, 12 de junho de 2026. 
 
 

Itatiane Cristina Lana Carvalho de Andrade 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacoes@jaguare.es.gov.br


 

  Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Fundo Municipal de Saúde 
Estado do Espírito Santo 

 
 

 

ANEXO I 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

Processo Administrativo nº. ......... /2026 

Pregão Eletrônico   

Código CidadES: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

O MUNICIPIO DE JAGUARÉ – ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXX por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAGUARE - ES, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXneste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº............, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo 

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da  empresa .................... indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Pregão Eletrônico 

nº xxxx, Processo nºxxxxxxxxxx, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto nº 030/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 

HIGIENE E OUTROS PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETRARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, especificado(s) no(s) lotes do 

Termo de Referência, anexo Pregão Eletrônico nº....... , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada lote, fornecedor(es) e 

as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem, em anexo I a Ata de Registro de Preços. 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo II a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a ......(Secretaria Municipal de xxxxxxxxxx).... 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedada a possibilidade do licitante registrar 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital, e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 

a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 40. do Decreto nº 030/2024. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 

da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

ou 

9.1.4.  sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133, de 2021, observada a abrangência 

definida nos §§ 4º e 5º do art. 50, do Decreto nº 030/2024. 

9.1.4.1. Na hipótese do inciso IV, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vigência da ARP, poderá o órgão ou 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos Decreto nº 030/2024. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no termo de 

referência. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 

entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11.– DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

11.1. A ata de Registro de Preços, deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
11.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, A administração poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
11.3. A execução da ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal, Sra. xxxxxxxxx e o fiscal 
suplente xxxxxxxxxxxxxxxxx,  tendo como gestora da ata a Sra. XXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
11.3.1. Obrigações do fiscal: 
a) Atestar o recebimento provisório e definitivo;  
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;  
c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua 
regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de 
Referência e na legislação pertinente.  
 
11.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por qualquer inconsistência;  
 
11.5. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os fornecimentos; 
 
11.6. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro próprio, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência; 
 
11.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores 
em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis; 
 
11.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 
 
114.9. O Gestor da contratação é o Gestor da Secretaria requisitante. 
 
12 - PUBLICAÇÃO 

12.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

13 - FORO 

13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaré, do Estado do Espírito Santo para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução desta Ata de Registro de Preços, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  
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14.CONDIÇÕES GERAIS 

14.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

Jaguaré-ES, xx de xxxxx de 202x 

 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxx 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Representante legal do representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Anexo I da Ata de Registro de Preços 

 

PREÇOS REGISTRADO (vencedor) 

 

Seguindo a ordem de classificação, fornecedores que tiveram seus preços registrados, por serem os vencedores do certame 

licitatório: 

 

Lote 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

 

 

Unidade Quantidade Valor Un Valor 

total 
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Anexo II da Ata de Registro de Preços 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 

adjudicatário: 

 

Lote 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

 

 

Unidade Quantidade Valor Un Valor 

total 

       

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Marca  

 

Unidade Quantidade Valor Un Valor 

total 
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ANEXO II 

 

 

Processo Administrativo nº. ......... /2026 

Pregão Eletrônico   

Código CidadES: .............................. 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE JAGUARE/ES E A EMPRESA ............................... 

 

O MUNICIPIO DE JAGUARÉ – ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXX por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAGUARE - ES, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pela Secretária Municipal de 

XXXXXXXXXXX , SRa. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, xxxxxxx, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXX, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

.............................., sediada na .............................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

.............................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal 001/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão 

Eletrônico nº .............................. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E OUTROS PARA SUPRIR A 

DEMANDA DA SECRETRARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme 

especificação técnicas em anexo. 

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 – Edital 

1.3.3 - A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

1.3.4 – Ata de registro de preços 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de XX(XXX)meses, contados do dia posterior a publicação do contrato, nos termos 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2..2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O Valor Global do presente Contrato será R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
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3.2 - Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, 

de materiais e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto 

deste contrato, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

4.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

6.1 - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

6.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

6.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

6.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da Nota 

Fiscal/Fatura. 

6.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 

do contrato. 

6.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
 
𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira;  
VF = Valor da Nota Fiscal;  
ND = Número de dias em atraso. 
 

6.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

6.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por 

filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição 

estadual ou municipal, etc.; 

6.3.2 – Prazo de validade; 

6.3.3 – Data da emissão; 

6.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 

6.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

6.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues; 

6.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

6.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

6.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e 

entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

 

6.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, 

descritas abaixo: 

6.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

6.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

6.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

6.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

6.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

6.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

 

6.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já prestados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das 

parcelas em aberto. 

6.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.10 - Dados para emissão da Nota Fiscal: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CNPJ nº 11.822.633/0001-00 
RUA ANGELO BRIOSCHI, 05 CASA AMARELA – CENTRO JAGUARÉ – ES 
CEP: 29.950-000 
Telefone (27) 3769-1944 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta de preços. 

7.2 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  
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7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste contrato;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
8.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato, para que a empresa 
possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;  
 
8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da assinatura 
contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração 
deste no curso do contrato;  
8.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e oito) horas do seu envio. 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, designando 
servidores com competência necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;  
 
8.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento dos produtos;  
 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
8.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;  
 
8.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato;  
 
8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no contrato; 
 
8.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  
 
8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 
contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.  
 
8.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
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9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes do contrato, Termo de Referência e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:  
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);  
 
9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
9.5. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega dos mesmos;  
 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado no Termo 
de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
9.7. Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de validade;  
 
9.8. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação;  
 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos 
danos sofridos;  
 
9.10. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a sua regularidade fiscal 
e o relatório de adimplemento de encargos;  
 
9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  
 
9.12. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com fornecimento de números de 
telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em 
até 24 (vinte e quatro) horas caso haja qualquer alteração;  
 
9.13. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da contratação, informando nome 
completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências; 
 
9.14 Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
 
9.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
 
9.16. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
 
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE;  
 
9.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;  
 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
 
9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 
 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 

da LGPD.  

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9.1 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
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10.9.2 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

 

10.10 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.  

10.11 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

 

11.1 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento 

na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21;  

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133/21;  

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21.  

d. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias;  

e. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual por culpa da 

contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.  

f. Aplicam-se a este contratado as multas compensatórias previstas no contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21).  

 

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/21), nos termos abaixo: 

 

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21).  
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c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto e independente de termo de rescisão;  

12.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de extinção contratual. 

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

nas classificações apresentadas abaixo: 

 

Projeto/Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Ficha: xxxxxxxxxxxxxxxx 

 

13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 

 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A contratada, deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal nº 001/2024 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.  
 
14.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, A administração poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
14.3. A execução da ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal, Sra. xxxxxxxxxxxx e o fiscal 
suplente xxxxxxxxxxxxxxx,  tendo como gestora da ata a Sra. XXXXXXXXXXXXXXX. 
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14.3.1. Obrigações do fiscal: 
a) Atestar o recebimento provisório e definitivo;  
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;  
c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua 
regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação pertinente.  
 
14.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por qualquer inconsistência;  
 
14.5. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os fornecimentos; 
 
14.6. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro próprio, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme contrato; 
 
14.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores 
em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis; 
 
14.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste contrato e na legislação vigente. 
 
14.9. O Gestor da contratação é o Gestor da Secretaria requisitante. 
 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 
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18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaré, do Estado do Espírito Santo para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  

 

Jaguare/ES, XXX de XXXXXXXX de 202x. 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________ 
 
 
__________________________________ 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:  

A presente demanda decorre da necessidade de assegurar o fornecimento contínuo e parcelado de 
materiais de higiene, limpeza e correlatos destinados ao atendimento das unidades e serviços 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaré/ES, indispensáveis à manutenção das condições 
adequadas de asseio, salubridade, conservação e funcionamento dos ambientes públicos de saúde. 

 
Os materiais pretendidos são essenciais para a execução das rotinas de limpeza e desinfecção, 
contribuindo para a prevenção de riscos sanitários, redução de contaminações e manutenção de 
ambientes seguros tanto para os profissionais que atuam nas unidades quanto para os usuários dos 
serviços públicos de saúde. Trata-se de demanda permanente, decorrente do consumo recorrente 
desses insumos, indispensável à continuidade das atividades administrativas e assistenciais. 

 
Considerando a natureza variável do consumo, a necessidade de reposições periódicas, a possibilidade 
de oscilações quantitativas conforme a demanda das unidades e a conveniência de contratações sob 
demanda, verifica-se adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023, como mecanismo apto a propiciar maior eficiência, 
economicidade e racionalização das aquisições. 

 
A solução pretendida busca assegurar disponibilidade de estoque, evitar desabastecimento, reduzir a 
necessidade de aquisições emergenciais e permitir fornecimento parcelado conforme a efetiva 
necessidade da Administração, em observância aos princípios do planejamento, eficiência e 
continuidade do serviço público. A contratação, portanto, visa atender necessidade administrativa 
contínua, com maior flexibilidade e gestão eficiente dos recursos públicos. 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:  

2.1. A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no (PPA, LDO, LOA), 
estando alinhado com o Planejamento da Administração. Vale ressaltar que a contratação se 
compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento. 

 
060- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
006- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
06006.1012200152.034- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha: 09 
Fonte de Recurso: 150000150000 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 
A solução deverá consistir no fornecimento futuro e parcelado de materiais de higiene, limpeza e 
correlatos, por meio de Sistema de Registro de Preços, para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, observados os seguintes requisitos: 
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I – Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, sem avarias, 
dentro dos padrões usuais de mercado e em conformidade com as especificações técnicas constantes 
do Termo de Referência. 

 
II – Os produtos deverão atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, inclusive requisitos 
sanitários, de qualidade, rotulagem, composição e acondicionamento, quando cabíveis, observadas 
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, da Associação Brasileira de Normas Técnicas e 
demais disposições pertinentes. 

 
III – O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria requisitante, 
mediante emissão de ordem de fornecimento, durante a vigência da ata de registro de preços ou do 
contrato dela oriundo. 

 
IV – A entrega deverá ocorrer nos prazos e locais definidos pela requerente, com transporte, carga, 
descarga e demais custos operacionais integralmente suportados pela contratada. 

 
V – Os produtos entregues deverão possuir, quando aplicável, prazo de validade compatível com o uso 
pretendido, observando-se o não recebimento de itens com validade inadequada ou próxima do 
vencimento. 

 
VI – Deverá ser assegurada a substituição de itens entregues em desacordo com as especificações, com 
vícios, defeitos, avarias ou desconformidades, sem ônus para a Administração. 

 
VII – A solução deverá possibilitar o abastecimento contínuo das unidades de saúde, evitando 
desabastecimento e garantindo a manutenção das condições adequadas de higiene, limpeza e 
salubridade dos ambientes. 

 
VIII – A contratação deverá observar os princípios e diretrizes previstos na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente quanto ao planejamento, eficiência, economicidade e atendimento do interesse público. 

4 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  

Este tópico é adequadamente abordado no item 13 (impactos ambientais). 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:  

O quantitativo foi ponderado levando em conta as demandas da requerente, conforme representado na 
tabela a seguir: 

 

Nº DESCRIÇÃO DO ÍTEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

MÉDIA DE 
USO ANUAL 

 
 

 
1. 

ALCOOL EM GEL REFIL 800ML PARA DISPENSER, álcool etílico em gel, antisséptico, 
concentração de 70% (inpm), para higienização, acondicionado em refil com volume 
de 800 ml, próprio para uso em dispenser, com bico dosador ou sistema compatível 
com equipamento de fixação em parede. Produto deverá possuir registro ou 
notificação na anvisa, apresentar boa viscosidade, secagem rápida, não pegajoso, com 
agente hidratante em sua formulação. embalagem devidamente rotulada, contendo 
informações do fabricante, lote, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 12 
meses, contatos a partir da data de entrega 

 
 

 
REFIL 

 
 

 
500 

2. 
ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70° 1L, características técnicas: para desinfecção de 
superfícies acondicionado em frasco plástico composto por material de boa 

FRASCO 1500 
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 qualidade, embalagem de 1000ml contendo os dados de identificação número do lote 
procedência e prazo de validade mínimo vinte e quatro meses com registro na anvisa 

  

 

 
3. 

 
 

 
4. 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO GEL ANTI SÉPTICO 70 GRAUS INPM COM VÁLVULA 
PUMP, frasco 500ml, álcool etílico hidratado em gel, antisséptico, concentração de 
70% (inpm), para higienização, acondicionado em frasco plástico de 500 ml, com 
válvula tipo pump (dosadora), de fácil acionamento. Produto com secagem rápida, 
não pegajoso, contendo agente hidratante em sua formulação. deve possuir registro 
ou notificação na anvisa, embalagem devidamente rotulada com identificação do 
fabricante, número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 
BALDE PLASTICO DE 12 LITROS, Material polietileno de alta densidade, alta resistência, 
paredes fundo e encaixe da alça reforçados, alça em aço 1010/20 zincado. 

 

 
FRASCO 

 
 

 
UNID 

 

 
800 

 
 

 
150 

 

 
5. 

 
 
 

 
6. 

BIGUANIDA E QUATERNÁRIO DE AMÔNIA 5ª GERAÇÃO, Desinfetante hospitalar à base 
de associação de quaternário de amônio de quinta geração com polihexametileno 
biguanida phmb, com tensoativos biodegradáveis, acondicionado em frasco contendo 
750ml, contendo externamente na embalagem os dados de fabricação do produto do 
fabricante, registro na anvisa, data de fabricação e prazo de validade mínimo 12 
meses, contados a partir da data da entrega 
DESODORIZADOR DE AMBIENTE, desodorizador de ambiente em aerossol com 
fragrância suave de LAVANDA, não contendo CFC – clorofluorcarbonato, em frasco de 
400 ml – A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote e validade mínima de 12 meses a partir da data de 
entrega. 

 

 
FRASCO 

 
 
 

 
FRASCO 

 

 
500 

 
 
 

 
500 

 
7. 

BOMBONA - CAPACIDADE 300 LITROS, material polietileno de alta densidade (pead) 
com alças, boca larga tampa removível trava na tampa com anel de remoção 
certificada pelo inmetro, em conformidade com a portaria inmetro 326/2006 e com a 
resolução 5232 /2016 para descarte e transporte de resíduos perigosos pertencentes 
ao grupo b da rdc anvisa 222/2018 capacidade 300 litros 

 
UNID 

 
10 

8. 
BORRIFADOR 500ML, características técnicas: feito em plástico resistente, cor branca, 
gatilho em polipropileno 

UNID 100 

 
 
 

 
9. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 36 - cano longo, confeccionada em material 
polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, monobloco 
(injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e flexível. Deve possuir 
solado antiderrapante, com desenho que proporcione aderência eficiente em 
superfícies secas e molhadas. Resistente á umidade, óleos e agentes químicos leves, 
de fácil higienização. Deve possuir formato anatômico, proporcionando conforto aos 
pés do usuário durante seu uso. Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, conforme legislação vigente de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
10. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 37- cano longo, confeccionada em material 
polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, monobloco 
(injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e flexível. Deve possuir 
solado antiderrapante, com desenho que proporcione aderência eficiente em 
superfícies secas e molhadas. Resistente á umidade, óleos e agentes químicos leves, 
de fácil higienização. Deve possuir formato anatômico, proporcionando conforto aos 
pés do usuário durante seu uso. Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, conforme legislação vigente de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 

 
11. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 38 - cano longo, confeccionada em material 
polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, monobloco 
(injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e flexível. Deve possuir 
solado antiderrapante, com desenho que proporcione aderência eficiente em 
superfícies secas e molhadas. Resistente a umidade, óleos e agentes químicos leves, 
de fácil higienização. Deve possuir formato anatômico, proporcionando conforto aos 
pés do usuário durante seu uso. Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo Ministério 

 
 

 
PAR 

 
 

 
10 
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 do Trabalho e Emprego, conforme legislação vigente de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). 

  

 
 
 

 
12. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 39 - cano longo, confeccionada em material 
polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, monobloco 
(injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e flexível. Deve possuir 
solado antiderrapante, com desenho que proporcione aderência eficiente em 
superfícies secas e molhadas. Resistente a umidade, óleos e agentes químicos leves, 
de fácil higienização. Deve possuir formato anatômico, proporcionando conforto aos 
pés do usuário durante seu uso. Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, conforme legislação vigente de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
13. 

CAIXA ORGANIZADORA 10 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, nas dimensões de aproximadamente altura 13cm x largura 22,3cm x 
comprimento 30,7cm 

 
UNID 

 
250 

14. 
CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, 20 litros nas dimensões de aproximadamente altura 17,9cm x largura 
32,3cm x comprimento 46,7cm 

UNID 250 

15. 
CAIXA ORGANIZADORA 50 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, 50 litros, nas dimensões de aproximadamente altura 29,9cm x largura 
39,5cm x comprimento 59,9cm. 

UNID 250 

16. 
CAL SODADA 5 LITROS, granulada, com indicador de saturação, galão de 5 litros, na 
data de entrega o produto deve ter validade mínima de 12 meses 

GALÃO 5 

 
17. 

CANECA DE VIDRO TRASPARENTE 250ML, incolor, atóxico, próprio para contato com 
alimentos, capacidade 250 ml, formato cilíndrico, com base plana e estável, alça em 
vidro, integrada ao corpo da caneca, com formato anatômico que permita 
empunhadura firme e segura, espessura uniforme, deve suportar líquidos quentes e 
frios sem quebra imediata; 

 
UNID 

 
50 

18. 
CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 2 LITROS, revestimento interno e externo em 
alumínio polido, com alça em madeira resistente 

UNID 20 

19. 
CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 4,5 LITROS, revestimento interno e externo 
em alumínio polido, com alça em madeira resistente 

UNID 20 

 

 
20. 

CAPA PARA COLCHÃO DE MACA HOSPITALAR, cor azul, confeccionada em material 
impermeável napa, com fechamento em zíper resistente, dimensões compatíveis com 
colchão de 1,90m x 0,95 m x 0,15 m (comprimento x largura x altura). Produto com 
acabamento reforçado, costuras vedadas ou seladas, de fácil higienização, resistente 
a líquidos e agentes de limpeza. Embalagem contendo identificação do fabricante e 
informações do produto. 

 

 
UNID 

 

 
50 

21. 
CARREGADOR DE PILHA, compatível com baterias AA, AAA e 9v, voltagem de entrada 
bivolt: 110v/220v, indicador de carga para monitoramento do processo 

UNID 30 

22. 
COADOR PARA CAFÉ, confeccionado em tecido flanelado, com aro em metal, diâmetro 
aproximado 99mm e cabo em madeira 

UNID 150 

23. 
COLHER DE SOPA, 19cm, corpo e cabo em material inoxidável de primeira qualidade, 
lisa e polida sem rebarbas, espessura aproximada de 1.5 milímetro 

UNID 50 

24. 
COPO DE VIDRO 300ML, características técnicas: formato cilíndrico, acabamento liso, 
incolor, dimensão aproximada AxD=130x65mm 

UNID 50 

 
 
 

 
25. 

COPO DESCARTÁVEL 200ML, características técnicas: confeccionado em resina 
termoplástica, atóxica, dimensões mínimas: altura 8,5cm, diâmetro da boca (superior) 
7cm, diâmetro da base 4,5cm, homogêneos isentos de materiais estranhos bolhas 
rachaduras furos deformações bordas afiadas ou rebarbas não apresentar sujidades 
externa ou internamente trazer gravado em relevo com caracteres visíveis e de forma 
indelével a marca ou identificação do fabricante a capacidade e o símbolo de 
identificação de material para reciclagem acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e integridade do produto até o seu uso, 
acondicionados em embalagem tipo pacote com cem unidades contendo 
externamente dados de identificação procedência e qualidade prazo de validade 
mínimo de seis meses contados a partir da data da entrega 

 
 
 

 
PACOTE 

 
 
 

 
4500 
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26. 

COPO DESCARTÁVEL 50ML, características técnicas: confeccionado em resina 
termoplástica, atóxica, dimensões mínimas: altura 4,5cm, diâmetro da boca (superior) 
4,5cm, diâmetro da base 3cm, homogêneos, isentos de materiais estranhos, bolhas, 
rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas ou rebarbas, não apresentar sujidades 
externa ou internamente, trazer gravado em relevo com caracteres visíveis e de forma 
indelével a marca ou identificação do fabricante, a capacidade e o símbolo de 
identificação de material para reciclagem, acondicionado conforme a praxe do 
fabricante de forma a garantir a higiene e integridade do produto até o seu uso, 
acondicionados em embalagem tipo pacote com cem unidades contendo 
externamente dados de identificação procedência e qualidade, prazo de validade 
mínimo de seis meses contados a partir da data da entrega 

 
 
 

 
PACOTE 

 
 
 

 
600 

 

 
27. 

CORDA DE VARAL, Corda unitária, 10mt, confeccionada em poliéster resistente, 
espessura 3mm, resistente a ácidos, alcalinos e solventes orgânicos. Na cor branca. 
Embalagem com 1 unidade. 

 
UNID 

 
50 

 
28. 

DESENGORDURANTE, Produto líquido para remoção de gordura e sujeiras difíceis, 
indicado para limpeza de superfícies em geral. Fórmula com agentes 
desengordurantes de alta eficiência, ação rápida e fácil enxágue. Apresentado em 
frasco plástico resistente de 500 ml, com tampa ou borrifador, contendo identificação 
do fabricante, lote, data de fabricação e validade. 

 
FRASCO 

 
1000 

29. 
DESENTUPIDOR PARA VASO SANITÁRIO, características técnicas: uso manual, bocal 
em borracha flexível, diâmetro aproximado 10cm, cabo em polietileno, comprimento 
aproximado 60cm 

UNID 2 

 
30. 

DESINFETANTE 2 LITROS, Características técnicas: super concentrado, aspecto líquido, 
alto poder germicida e bactericida, aroma lavanda, composição cloreto alquil dimetil 
benzil amônio, acondicionado em embalagem tipo frasco com boa vedação contendo 
externamente os dados de identificação, procedência, número do lote, prazo de 
validade mínimo doze meses e número de registro no ministério da saúde 

 
FRASCO 

 
4000 

 
 

 
31. 

DETERGENTE DE COZINHA, frasco de 500ml, características técnicas: aspecto líquido, 
super concentrado, biodegradável, viscosidade mínima de 200cps a 25 graus, primeira 
linha desengordurante, ph neutro, composição linear alquil benzeno sulfonato de 
sódio lauril éter, sulfato de sódio, espessantes, conservantes, coadjuvantes, corantes 
fragrância e água, alto rendimento, acondicionado em embalagem anatômica 
contendo externamente na embalagem identificação, composição, número de lote, 
data de fabricação, prazo de validade mínimo seis meses, procedência e estar descrito 
na embalagem que o produto foi testado dermatologicamente, prazo de validade 
mínimo de 12 meses 

 
 

 
FRASCO 

 
 

 
5000 

 
32. 

DISPENSER PARA COPO DESCARTÁVEL 200ML, características técnicas: confeccionado 
em plástico resistente, tipo vertical, dimensões aproximadas AxCxL 62x18x14cm, cor 
branca, acionado por botão ou alavanca, capacidade para armazenar até cem copos 
com suporte para fixação 

 
UNID 

 
30 

 
33. 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA, características técnicas: confeccionado em plástico 
abs de alta resistência, com fechadura de segurança de chave múltipla, fácil instalação, 
buchas e parafusos inclusos, cor branca, capacidade mínima para 1000 folhas 
interfoliadas com travas laterais e acionado por pressão 

 
UNID 

 
20 

 
34. 

DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO OU ÁLCOOL GEL, confeccionado em material 
plástico abs de alta resistência, na cor branca, com fechadura de segurança, chave 
múltipla, reservatório com capacidade para 800ml acionado por pressão ou chave, 
buchas e parafusos inclusos, dimensões mínimas PxLxA=12x11x26cm 

 
UNID 

 
50 

35. 
ESCOVA PARA LIMPEZA DE UNHAS, características técnicas: cerdas macias em nilon, 
que promovam uma limpeza eficiente, com alça que facilite o manuseio, cabo plástico 
anatômico, anti deslizante, dimensões aproximadas de 4.5x9.5x2.5cm 

UNID 150 

36. 
ESCOVA PARA LIMPEZA GERAL TIPO OVAL, usada para limpeza geral, com cerdas de 
nylon, firmes, base em PVC, formato oval, medindo aproximadamente 13 x 6 x 1 cm 

UNID 200 

 
37. 

ESCOVA SANITARIA C/ ESTOJO, Escova sanitária para vaso sanitário, composta por 
cabo e cabeça com cerdas resistentes, medidas aproximadas AxDxC 37x12x33, de 
material plástico durável e resistente à umidade, acompanhada de estojo ou suporte 
para armazenamento, resistente a agentes de limpeza comuns, com base estável para 

 
UNID 

 
300 
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 apoio do estojo. Embalagem identificando fabricante, lote e informações do produto.   

38. 
ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR VERDE E AMARELO, dimensões aproximadas 
110x75mm, características técnicas: confeccionada em espuma sintética macia, 
formato retangular, dupla face, sendo uma macia e outra áspera 

UNID 2500 

39. 
ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR AZUL, Limpeza em geral, possui dupla ação, cor 
azul, composição de fibra sintética formato retangular, dupla face, sendo uma macia 
e outra áspero. Embalagem individual 

UNID 3000 

 
 

40. 

ESPONJA PARA LIMPEZA EM LÃ DE AÇO, pacote com 8 esponjas de aço, características 
técnicas: confeccionada em aço carbono, macia, acondicionadas em pacote, pesando 
60 gramas, com oito unidades contendo externamente identificação do fabricante, 
nome do produto, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido e número de 
unidades 

 
 

PACOTE 

 
 

300 

 
41. 

EXTENSÃO ELÉTRICA 10 METROS, características técnicas: gabinete em termoplástico 
e partes condutoras em liga de cobre, quatro entradas, com três furos, de acordo com 
a norma nbr 14136 

 
UNID 

 
40 

42. 
FACA DE MESA, EM AÇO INOX, características técnicas: dimensões 
CxLxAxE=212x19x3x3mm 

UNID 50 

43. 
FACA EM AÇO, APROXIMADAMENTE 32CM, para uso doméstico, com cabo plástico 
de aproximadamente 12cm 

UNID 40 

44. 
FÓSFORO, caixa com, no mínimo 40 palitos de madeira com ponteira de pólvora, para 
acendimento fácil, com tamanho mínimo de 4cm cada palito, com superfície lateral 
para ignição. 

CAIXA 350 

 
45. 

FRONHA BRANCA, medindo aproximadamente 70x50cm, retangular, confeccionada 
em tecido 100% algodão, 180 fios, pré-encolhido e silcado para maior estabilidade 
dimensional e durabilidade, com trespasse de 20 cm, lavada, com costura reforçada e 
abertura tipo envelope para travesseiro. 

 
UNID 

 
150 

46. 
GARFO, características técnicas: confeccionado em aço inox tipo aisi 430, espessura 
mínima da lâmina 1.6mm, com cabo em polipropileno, comprimento total 
aproximado 19cm 

UNID 50 

 
 

47. 

GARRAFA TÉRMICA 1 LITRO, características técnicas: corpo em material plástico, 
tampa de pressão, ampola interna em vidro térmico com alça, acionamento através 
de botão, garantia de no mínimo seis meses contra defeito de fabricação, devendo ter 
desempenho em atendimento à ABNT NBR 13282, mantendo o líquido aquecido por 
mais tempo 

 
 

UNID 

 
 

50 

48. 
GARRAFA TÉRMICA 2 LITROS, características técnicas: corpo em material plástico, 
tampa de pressão, ampola interna em vidro térmico com alça, acionamento através 
de botão, garantia de no mínimo seis meses contra defeito de fabricação 

UNID 100 

 
 

49. 

GARRAFÃO TÉRMICO ISOTÉRMICO, COM TORNEIRA, 12L, confeccionado em material 
plástico, com isolamento em espuma de poliuretano de alta densidade, de dupla 
camada, bocal largo com tampa rosqueável, alça superior para transporte, garantia de 
conservação de no mínimo seis horas, tripé retrátil e torneira, dimensões mínimas 
(AxLxP) = 46.0x2390x29cm 

 
 

UNID 

 
 

10 

 

 
50. 

GUARDANAPO APROXIMADAMENTE 22X23CM, características técnicas: papel 
absorvente 100% fibras naturais, folha simples, quatro dobras, cor branco, medindo 
aproximadamente 22x23cm, com variação máxima de 10%, alvura superior a 70%, 
impureza máxima 15 mm2/m2, conforme norma iso, acondicionados em pacotes com 
cinquenta unidades de guardanapo cada pacote, contendo externamente na 
embalagem os dados de informação do produto do fabricante e prazo de validade 

 

 
PACOTE 

 

 
800 

 

 
51. 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, 05 LITROS: Teor ativo de 1% para limpeza hospitalar, 
acondicionado em frasco lacrado, tampa de segurança, com disco dosador/tampão 
perfurado, para evitar desperdício. Frasco resistente, contendo no rótulo dados de 
identificação, procedência, lote, validade de doze meses contados, após a data de 
entrega, nome do fabricante, CNPJ, número do lote, data de fabricação, composição, 
técnico responsável e demais informações pertinentes, de acordo com a RDC 35/2010 

 

 
FRASCO 

 

 
1000 

52. 
HIPOCLORITO DE SÓDIO, 02 LITROS – produto com aspecto líquido, cor levemente 
amarelada, teor ativo de 2,0% a 2,5%, para desinfecção de pisos, sanitização de 
ambientes, uso em limpeza geral. Frasco resistente em plástico, sem vazamentos, 

FRASCO 1000 
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 capacidade de 2 litros, com tampa de segurança, com disco dosador/tampão 
perfurado, para evitar desperdício. Produto deve manter o teor de cloro dentro da 
faixa especificada durante o prazo de validade de 12 meses, a partir da data de 
entrega. No rótulo deve conter ainda marca, nome do fabricante, CNPJ, número do 
lote, data de fabricação, composição, técnico responsável, prazo de validade, 
conforme RDC 35/2010 

  

 
53. 

INSETICIDA AEROSOL 300ML, com ação contra mosquito, moscas, baratas, e formiga 
características técnicas: fórmula à base de água, registro na anvisa/ms, embalagem 
contendo especificações da composição, nome do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade, indicado para uso doméstico 

 
UNID 

 
300 

54. 
ISQUEIRO, Dimensões aproximadas: 8C x 2,5L. Composição: resinas termoplásticas, 
pedra à base de mischmetal, peças metálicas e gás isobutano sob pressão, altamente 
inflamável. Acende 3 mil vezes. Marca Referência: BIC ou similar 

UNID 100 

 
 

55. 

JARRA PARA LÍQUIDOS, sem graduação, com capacidade aproximada de 2 (dois) litros, 
dimensões mínimas: 22cm de altura, 13cm de diâmetro superior, fabricada em 
polipropileno (PP), livre de bpa, material atóxico e adequado para contato com 
alimentos, resistente, com tampa ajustada ao corpo da jarra, que proporcione 
fechamento seguro, reutilizável, lavável e de fácil higienização. 

 
 

UNID 

 
 

100 

 
 
 
 

 
56. 

KIT PARA LIMPEZA DE PAREDE E TETO, composto por cabo telescópio com manopla 
para proporcionar maior ergonomia ao usuário, comprimento regulável através de 
rosca plástica, fabricado em alumínio anodizado, podem atingir de 1 a 9 metros de 
altura, diâmetro 22 mm aproximadamente. Acompanha suporte para limpeza com 
encaixe de rosca, que deve ser acoplado ao cabo de alumínio retrátil. O suporte é um 
acessório durável com garras que prendem firmemente as fibras sintéticas de limpeza, 
com cabo angular que permite a limpeza de lugares difíceis. Acompanha 200 jogos de 
fibras sintéticas, sendo um jogo de fibras brancas que são indicadas para limpeza de 
porcelanatos, azulejos, inox, vidros e qualquer superfície delicada, sem provocar riscos 
e um jogo de fibras verdes que efetuam a limpeza mais pesada em diversas 
superfícies. As fibras podem ser lavadas e higienizadas diversas vezes, prolongando 
seu uso por muito tempo. 

 
 
 
 

 
KIT 

 
 
 
 

 
30 

57. 
LAMPADA LED 40W, alta potência, com fluxo luminoso mínimo 2.700 lumens, base 
e27, bivolt, temperatura de cor: 6.500k; cor da luz: branco frio, com garantia mínima 
de 12 meses 

UNID 400 

 

 
58. 

LAMPADA LED 60W, alta potência, bivolt; base :e27; fluxo luminoso: mínimo de 4000 
lumens; temperatura de cor: 6.500k; cor da luz: branco frio; irc >80; com selo inmetro; 
vida mediana: 25.000 horas; comprimento: aproximadamente 151 mm; diâmetro: 
aproximadamente: 100 mm; cor: branca; equivalência incandescente: 
aproximadamente 250w: equivalência fluorescente aproximadamente: 67w; com 
garantia mínima de 12 meses 

 

 
UNID 

 

 
200 

 
59. 

LENÇOL PARA BERÇO, MEDINDO APROXIMADAMENTE CxA 1,00 X 0,55M, retangular, 
confeccionado em tecido 100% algodão, pré-encolhido e silcado para maior 
durabilidade e estabilidade dimensional, medindo 1,00 x 0,55 m, lavável, com costura 
reforçada e acabamento com bainha simples 

 
UNID 

 
50 

 
60. 

LENÇOL PARA CAMA HOSPITALAR C/ ELÁSTICO, COMPATÍVEL COM COLCHÃO 
MEDINDO APROXIMADAMENTE LXCXA 1.70X2.50X0,20, Confeccionado em tecido 
cem por cento algodão com 180 fios lavado e pre encolhido na cor branca, elástico 
em toda a borda, silcado na cor preta no centro com os dizeres Unidade Mista de 
Internação-Jaguaré-ES ou outro conforme solicitação 

 
UNID 

 
100 

 
 

61. 

LENÇOL  PARA  MACA,  MEDINDO  APROXIMADAMENTE  LxCxA  2.20X0.90, 
Confeccionado em tecido cem por cento algodão, com 180 fios, lavado e pre 
encolhido, na cor branca, bainha reta, feita a máquina, com elástico em toda a 
extensão, silcado, na cor preta no centro, com os dizeres Unidade Mista de Internação- 
Jaguaré/ES ou outro conforme solicitação 

 
 

UNID 

 
 

50 

62. 
LIXEIRA DE PEDAL COM TAMPA, 50 LITROS BRANCA, fabricada em POLIETILENOM, 
medidas aproximadas LxA 380X510MM, respeitando as principais normas vigentes da 
agência nacional de vigilância sanitária (Anvisa) 

UNID 200 

63. LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal 100 litros, características UNID 50 
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 técnicas: 
Confeccionada em polietileno medidas aproximadas 450x680mm cor branca tampa 
com sistema de abertura/fechamento através de pedal galvanizado simbologia ou 
logomarca em forma de adesivo produto altamente resistente e de fácil manutenção 
com registro na anvisa cor conforme solicitação 

  

 

 
64. 

LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal capacidade aproximada de 20 
litros, em polietileno cilíndrica com pedal medidas aproximadas 170 x 360mm cor 
branca tampa com sistema de abertura/fechamento através de pedal galvanizado que 
promove a vedação do coletor evitando a dispersão de odores e a contaminação por 
insetos além de evitar os riscos de contaminação simbologia ou logomarca aplicadas 
em forma de adesivo produto altamente resistente e de fácil manutenção com registro 
na anvisa 

 

 
UNID 

 

 
50 

 

 
65. 

LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal 50 litros, características 
técnicas: 
confeccionada em polietileno medidas aproximadas 380x510mm, cor branca, tampa 
com sistema de abertura/fechamento através de pedal galvanizado simbologia ou 
logomarca em forma de adesivo produto altamente resistente e de fácil manutenção 
com registro na anvisa cor conforme solicitação 

 

 
UIND 

 

 
50 

66. 
LIXEIRA PARA BANHEIRO, CAPACIDADE APROXIMADA 17L, confeccionada em 
polipropileno resistente, com tampa articulada e pedal, formato cilíndrico, de fácil 
higienização, medindo aproximadamente 28 cm de diâmetro e 38 cm de altura. 

UNID 200 

 

 
67. 

LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO P, em látex, cor amarela, 
punho de virola que prende ao braço não permitindo a entrada de líquidos no interior 
da luva, palma e dedos antiderrapante, atendendo os termos da classificação ISO 374 
Tipo A, EN 388 e EN 407, dimensões mínimas: comprimento 30cm, confeccionada em 
latex natural, devendo ser entregues embaladas em par, com dados de fabricação, 
como validade e fabricante 

 

 
PAR 

 

 
300 

 

 
68. 

LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO M, em látex, cor 
amarela, punho de virola que prende ao braço não permitindo a entrada de líquidos 
no interior da luva, palma e dedos, antiderrapante, atendendo os termos da 
classificação ISO 374 Tipo A, EN 388 e EN 407, dimensões mínimas: comprimento 
33cm, confeccionada em latex natural, devendo ser entregues embaladas em par, com 
dados de fabricação, como validade e fabricante 

 

 
PAR 

 

 
400 

 
69. 

MANGUEIRA DE JARDIM 30 METROS, características técnicas: trancada com 
resistência de pressão de 6 bar, camada interna e externa em pvc e camada 
intermediária em fio de poliester trancado com diâmetro de meia polegada e 2mm de 
espessura, com acessórios (bico regulador para saída de água) 

 
UNID 

 
10 

70. 
PÁ COLETORA DE LIXO, lâmina de metal galvanizado, cabo de madeira, medidas 
aproximadas de 24 cm x 80 cm x 24 cm (CxAxL), tolerância de 5% 

UNID 50 

 
71. 

PANO DE CHÃO DE MICROFIBRA NA COR VERDE, produzido com materiais de alta 
qualidade, indicado para limpezas gerais do dia a dia, como chão, paredes, móveis, 
eletrodomésticos, peças plásticas, equipamentos eletrônicos, entre outros. Excelente 
poder de absorção, lavável, reutilizável. Extremamente macia, ela não solta fios e não 
risca. Tamanho aproximado: 70x100cm. Cores conforme solicitação. 

 
UNID 

 
400 

72. 
PANO  DE  MICROFIBRA  PARA  LIMPEZA  TAMANHO  APROXIMADO  30X50CM, 
características técnicas: cor verde, absorvente e macio 

UNID 600 

 
73. 

PANO MULTIUSO BIODEGRADÁVEL, pano multiuso biodegradável, composição 
celulose e poliester não estéril, para limpeza de superfícies e mobiliários, picotado a 
cada 50cm aproximadamente, alta absorção não retém odores, gramatura acima de 
35g/m2, validade indeterminada, tamanho aproximado do rolo 30 cm x 250m. 

 
ROLO 

 
20 

 
74. 

PANO PARA PRATO TAMANHO APROXIMADO 43X67CM, características técnicas: 
material 100% algodão, alta absorção, tipo alvejado na cor branca com estampas 
variadas com arremate nas bordas e trama não desfiável, acondicionados em 
embalagem apropriada 

 
UNID 

 
600 

75. 
PAPEL HIGIÊNICO, BOBINA 300 METROS, FOLHA DUPLA, características técnicas: 
fabricado com 100% de fibras celulósicas virgem, não reciclado, isento de partículas 
lenhosas, metálicas, fragmentos plásticos ou outras substâncias nocivas à saúde, 

FARDO 120 
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 apresentando textura com relevo sensível ao tato (gofrado), na cor branca, macio, alta 
absorção, solúvel em água, sem odor, neutro, em rolo com dimensões aproximadas 
lxc=10cmx300mt, acondicionados em fardo com oito unidades, com peso mínimo de 
700 gramas cada rolo, contendo externamente as informações do fabricante do 
produto, data de fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses, contados a 
partir da data da entrega, número do lote, composição, peso, normas vigentes e 
registros nos órgãos competentes 

  

 
 
 

 
76. 

PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA, ROLO DE 30 METROS, características técnicas: 
fabricado com 100% de fibras celulósicas virgem, não reciclado, isento de partículas 
lenhosas, metálicas, fragmentos plásticos ou outras substâncias nocivas à saúde, 
apresentando textura com relevo sensível ao tato (gofrado), na cor branca, macio, alta 
absorção, solúvel em água, sem odor, neutro, em rolo, com dimensões aproximadas 
lxc=10cmx30mt, com peso aproximado de 90 gramas cada rolo (tolerância de 5 
gramas a menos), contendo externamente as informações do fabricante, produto, 
data de fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses, contados a partir da 
data da entrega, número do lote, composição, peso, em conformidade com a 
legislação e normas técnicas aplicáveis 

 
 
 

 
ROLO 

 
 
 

 
25.000 

 
 

 
77. 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, características técnicas: fabricado com 100% de 
fibras celulósicas, virgem, não reciclado, duas dobras, apresentando textura com 
relevo sensível ao tato, (gofrado) na cor branca, macio, alta absorção, sem odor, 
dimensões mínimas lxc=21x23cm, com tolerância de mais ou menos 2%, 
acondicionados em pacote, contendo 1000 folhas, com peso mínimo de 1.400 
gramas, contendo externamente as informações do fabricante, produto, data de 
fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses contados, a partir da data da 
entrega, número do lote, composição, peso, normas vigentes e registros nos órgãos 
competentes 

 
 

 
PACOTE 

 
 

 
3500 

 
78. 

PILHA ALCALINA TAMANHO AA, características técnicas: formato cilíndrico, 
acondicionada em cartela, com plástico de proteção, com duas unidades contendo 
externamente na embalagem a identificação do produto, fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade mínimo de seis meses, contados a partir da data da 
entrega 

 
CARTELA 

 
400 

 
 

79. 

PILHA ALCALINA TAMANHO AAA, características técnicas: formato cilíndrico 
acondicionada em cartela, com plástico de proteção, com duas unidades, contendo 
externamente na embalagem a identificação do produto, fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade mínimo de seis meses contados a partir da data da 
entrega 

 
 

CARTELA 

 
 

400 

80. 
PILHA ALCALINA TAMANHO AAA RECARREGÁVEL, 1,2v, no mínimo, 1000mah, cartela 
com duas unidades 

CARTELA 200 

81. 
PILHA ALCALINA TAMANHO AA RECARREGÁVEL, 1,2v, no mínimo, 2500mah, cartela 
com duas unidades. 

CARTELA 200 

82. 
POTE DE VIDRO COM TAMPA METÁLICA ROSQUEÁVEL, com capacidade aproximada 
de 2 (dois) litros, fabricado em vidro, transparente, resistente, atóxico e adequado 
para contato com alimentos, reutilizável, lavável e de fácil higienização. 

UNID 50 

 
83. 

PRATO DE VIDRO FUNDO – DIÂMETRO APROXIMADO 23CM, características técnicas: 
resistente e liso, transparente, formato circular, com garantia contra defeitos de 
fabricação, acondicionados em embalagem apropriada e em conformidade com o 
inmetro e recomendações contidas nas normas da abnt no que couber 

 
UNID 

 
50 

 
84. 

PRATO DESCARTAVEL, fabricado em material plástico, novo, sem uso, sem odor ou 
sabor que possa contaminar os alimentos, embalagem com identificação clara de 
fabricante, dimensão e quantidade, com aproximadamente 18cm de diâmetro e com 
borda elevada e profundidade suficiente para acondicionar alimentos sólidos, sem 
risco de transbordamento, pacote com 10 unidades 

 
PACOTE 

 
100 

85. 
PREGADOR DE ROUPAS, confeccionado em polipropileno (PP), com mola metálica em 
aço, resistente à umidade e à exposição solar, pacote com 12 unidades 

PACOTE 50 

86. 
RASTELO, DE PLÁSTICO PARA JARDIM COM 22 DENTES. Marca Referência: Sanches, 
Tramontina ou similar. 

UNID 30 

87. RODO BASE ALUMINIO, REGUA DUPLA APROXIMADAMENTE 40CM, características UNID 100 
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 técnicas: com base em alumínio, com borracha dupla, com cabo em madeira 
plastificada, com comprimento aproximado de 1.20 metros 

  

 
88. 

RODO Largura aproximada de 40 cm, estrutura em alumínio, material leve, resistente 
à corrosão e durável, facilitando o manuseio. Sistema duplo (duas borrachas). Possui 
duas lâminas paralelas que aumentam a eficiência na remoção de água e sujeira. Pode 
ser usado em: pisos lisos (porcelanato, cerâmica), pisos ásperos, ambientes 
residenciais, comerciais e industriais. Cabo rosqueável também em alumínio. 

 
UNID 

 
200 

 

 
89. 

SABÃO DE CÔCO, características técnicas: apresentação barra cor branco, peso 200 
gramas por unidade, glicerinado, composição básica sais, ácido graxo, sem perfume, 
contendo externamente a identificação do fabricante, composição, número de lote, 
data de fabricação, prazo de validade mínimo seis meses, contados a partir da data da 
entrega, procedência e registro no ministério da saúde, anvisa ou inmetro ou ainda 
informação de isenção do registro no órgão de controle unidade de fornecimento 

 

 
UNID 

 

 
300 

 

 
90. 

SABÃO EM BARRA, características técnicas: glicerinado, composição básica carbonato 
de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substâncias químicas 
permitidas, ph um por cento=11.5 máximo alcalinidade livre máxima de 0.5 por cento 
p/p, acondicionado em pacote, com cinco unidades, contendo externamente na 
embalagem identificação, composição, número de lote, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo seis meses, contados a partir da data da entrega, procedência e 
registro no ms/anvisa ou no inmetro 

 

 
PACOTE 

 

 
400 

 
 

91. 

SABÃO EM PO 1KG, composição tensoativo coadjuvante, corantes carga branqueador 
e perfume, cor azul, acondicionado em caixa de papelão, contendo externamente na 
embalagem identificação, composição, número de lote data de fabricação, prazo de 
validade mínimo seis meses contados a partir da data da entrega, procedência e 
registro no MS/Anvisa ou no inmetro, marcas de referência: omo, brilhante, tixan, ipê 

 
 

CAIXA 

 
 

400 

 

 
92. 

SABONETE LÍQUIDO 1 LITRO PUMP, aspecto viscoso, perolado, antialérgico, contendo 
agentes biodegradáveis, ph entre 7.0 a 8.0, fragrância erva doce, frasco com válvula 
pump, acondicionado em embalagem contendo externamente a identificação, 
composição, número de lote, data de fabricação, prazo de validade mínimo seis 
meses, contados a partir da data da entrega, procedência e registro no Ministério da 
Saúde/Anvisa ou no inmetro DISPONIBILIZAR AMOSTRA DO PRODUTO 

 

 
FRASCO 

 

 
1000 

 
93. 

SABONETE  LÍQUIDO  ANTISÉPTICO  PARA  DISPENSER,  refil  com  volume  de 
aproximadamente 800 ml, ação bactericida, compatível com dispensers padrão, 
acondicionado em embalagem plástica flexível, com bico dosador ou válvula, 
conforme normas da ANVISA, com validade mínima de 12 meses 

 
REFIL 

 
1000 

 
94. 

SACO PARA LIXO 100 LITROS, características técnicas: confeccionado em polietileno, 
dimensão mínima lxa=75x105 centímetros, espessura 0.12 micras, devendo suportar 
no mínimo 20kg, na cor preta, normas abnt nbr 9191, acondicionados em pacote, 
contendo 100 unidades 

 
PACOTE 

 
1000 

 
95. 

SACO PARA LIXO, cor preto, reforçado, com capacidade de armazenamento de 40 
litros, com tamanho de no mínimo 59cm x 53cm, espessura da micra de no mínimo 
0,010, em pacotes com 100 unidades 

 
PACOTE 

 
400 

96. 
SACO PARA LIXO 60 LITROS, cor preto, reforçado, capacidade de 60 litros, com 
capacidade de armazenamento de 60 litros, com tamanho de no mínimo 58cm x 
70cm, espessura da micra de no mínimo 0,010, em pacotes com 100 unidades. 

PACOTE 300 

 
 

97. 

SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE - VERMELHO 50L, saco plástico para coleta de 
resíduo infectante na cor vermelha com símbolo de risco infectante constituído de 
polietileno com resistência mecânica não permitindo vazamentos com no mínimo 
0,13 micras produzido dentro dos padrões da nbr 9191/2008 com capacidades de 50 
litros, pacote com 100 unidades. 

 
 

PACOTE 

 
 

30 

 

 
98. 

SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 100L, 75 x 105 cm aproximadamente, 
fabricação em conformidade as normas técnicas da ABNT NBR 9191, símbolo de 
substancia infectante conforme NBR 7500 lacre. A embalagem deverá informar a 
marca do fabricante com logomarca, nome/ CNPJ, endereço, dimensões do saco, 
quantidade. PACOTE COM 100 UNIDADES. Empresa deverá apresentar AFE 
(AUTORIZAÇÃO FUNCIONAMENTO). 

 

 
PACOTE 

 

 
800 

99. SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 60L, com simbologia infectante PACOTE 500 
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 impressa no saco. O produto deverá ter registro na anvisa, de acordo com a nbr 9191 
e nbr 7500 da abnt.. Reforçado. A embalagem deverá informar a marca do fabricante 
com logomarca, nome/ cnpj, endereço, dimensões do saco. Pacote com 100 unidades 

  

100. 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 1KG, características técnicas: em material polietileno, 
virgem, transparente, com espessura 0.06mm, rolo com quinhentos sacos 

ROLO 100 

101. 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 3KG, características técnicas: em material polietileno, 
virgem, transparente, com espessura 0.06mm, rolo com quinhentos sacos 

ROLO 50 

102. 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 5KG, características técnicas: em material polietileno, 
virgem, transparente, com espessura 0.06mm, rolo com quinhentos sacos 

ROLO 50 

103. 
TOALHA DE BANHO, medindo aproximadamente 1,30X0,70CM, Composição 100% 
algodão, na cor branca 

UNID 30 

104. 
TOALHA DE ROSTO, medindo aproximadamente 45X70CM - composição 100% 
algodão, na cor branca 

UNID 400 

 
105. 

VASSOURA DE PÊLO SINTÉTICO NÚMERO 4, características técnicas: 
cerdas na dimensão mínima de 4.5cm de comprimento e espessura de 0.20mm base 
em madeira pintada rosqueável na dimensão mínima de 40x10cm cabo em madeira 
rosqueável com revestimento plastificado na dimensão mínima aproximada de 1.30 
metros 

 
UNID 

 
100 

 
106. 

VASSOURA DE PIAÇAVA NÚMERO 5, base de plástico Cerdas na dimensão mínima de 
12.5cm de comprimento, base em madeira envolvida em chapa pregada, na dimensão 
mínima cepa 16x4.5x2.5cm, cabo em madeira com revestimento plastificado na 
dimensão mínima de 1.30 metros 

 
UNID 

 
400 

6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

Em análise das soluções disponíveis no mercado para atendimento da necessidade administrativa 
identificada, verificou-se a existência das seguintes alternativas: 

 
a) Aquisição por contratações isoladas e pontuais, conforme surgimento das demandas: 
Essa solução mostra-se menos eficiente, pois tende a gerar aquisições fragmentadas, maior esforço 
administrativo, risco de desabastecimento e possibilidade de contratações emergenciais, além de 
dificultar o planejamento do consumo e a obtenção de ganhos de escala. 

 
b) Contratação por fornecimento integral em entrega única: Embora viável em tese, essa alternativa 
mostra-se inadequada diante da natureza dos itens, do consumo contínuo e variável e da limitação de 
capacidade de armazenamento, podendo ocasionar perdas, vencimentos, excesso de estoque e 
ineficiência logística. 

 
c) Contratação por Sistema de Registro de Preços, com fornecimento parcelado sob demanda: 
Esta solução mostra-se a mais adequada para atendimento da necessidade, pois permite flexibilidade 
no fornecimento conforme consumo efetivo, reposições periódicas, racionalização dos estoques, 
mitigação do risco de desabastecimento e maior eficiência na gestão dos recursos públicos. Além disso, 
favorece economicidade, padronização das aquisições e redução de custos operacionais. 

 
Após análise comparativa das alternativas, conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços, 
com futura e eventual aquisição parcelada dos materiais, apresenta-se como a solução mais vantajosa 
para a Administração, por atender de forma eficiente, econômica e contínua às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto nº 
11.462/2023. 
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7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO:  

O valor total estimado da contratação será de R$ 605.868,14 (seiscentos e cinco mil, oitocentos e 
sessenta e oito reais e catorze centavos), conforme valores referenciais, e das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, conforme anexo. 

 

Nº DESCRIÇÃO DO ÍTEM 
UNID 

MEDIDA 
MÉDIA DE 

USO ANUAL 
VR UNIT VR TOTAL 

1. ALCOOL EM GEL REFIL 800ML PARA DISPENSER REFIL 500 R$  15,54 R$  7.770,00 

2. ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70° 1L FRASCO 1500 R$ 8,08 R$ 12.120,00 

3. 
ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO GEL ANTI SÉPTICO 70 GRAUS 
INPM COM VÁLVULA PUMP, 

FRASCO 800 R$ 8,49 R$  6.792,00 

4. BALDE PLASTICO DE 12 LITROS. UNID 150 R$  12,08 R$  1.812,00 

5. BIGUANIDA E QUATERNÁRIO DE AMÔNIA 5ª GERAÇÃO FRASCO 500 R$  12,83 R$  6.415,00 

6. DESODORIZADOR DE AMBIENTE FRASCO 500 R$  13,50 R$  6.750,00 

7. BOMBONA - CAPACIDADE 300 LITROS UNID 10 R$ 359,66 R$  3.596,60 

8. BORRIFADOR 500ML UNID 100 R$ 7,00 R$ 700,00 

9. BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 36 PAR 10 R$ 119,08 R$  1.190,80 

10. BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 37 PAR 10 R$ 119,08 R$  1.190,80 

11. BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 38 PAR 10 R$ 119,08 R$  1.190,80 

12. BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 39 PAR 10 R$ 119,08 R$  1.190,80 

13. CAIXA ORGANIZADORA 10 LITROS UNID 250 R$  23,06 R$  5.765,00 

14. CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS UNID 250 R$  30,21 R$  7.552,50 

15. CAIXA ORGANIZADORA 50 LITROS UNID 250 R$  53,50 R$ 13.375,00 

16. CAL SODADA 5 LITROS GALÃO 5 R$ 218,56 R$  1.092,80 

17. CANECA DE VIDRO TRASPARENTE 250ML UNID 50 R$ 6,17 R$ 308,50 

18. CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 2 LITROS UNID 20 R$  28,81 R$ 576,20 

19. CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 4,5 LITROS UNID 20 R$  51,62 R$  1.032,40 

20. CAPA PARA COLCHÃO DE MACA HOSPITALAR UNID 50 R$  71,85 R$  3.592,50 

21. CARREGADOR DE PILHA UNID 30 R$  70,50 R$  2.115,00 

22. COADOR PARA CAFÉ UNID 150 R$ 4,30 R$ 645,00 

23. COLHER DE SOPA UNID 50 R$ 2,26 R$ 113,00 

24. COPO DE VIDRO 300ML UNID 50 R$ 4,68 R$ 234,00 

25. COPO DESCARTÁVEL 200ML PACOTE 4500 R$ 7,23 R$ 32.535,00 

26. COPO DESCARTÁVEL 50ML PACOTE 600 R$ 4,36 R$  2.616,00 

27. CORDA DE VARAL UNID 50 R$ 4,13 R$ 206,50 

28. DESENGORDURANTE FRASCO 1000 R$ 8,18 R$  8.180,00 

29. DESENTUPIDOR PARA VASO SANITÁRIO UNID 2 R$  11,52 R$ 23,04 

30. DESINFETANTE 2 LITROS FRASCO 4000 R$ 5,19 R$ 20.760,00 

31. DETERGENTE DE COZINHA, frasco de 500ml FRASCO 5000 R$ 2,02 R$ 10.100,00 

32. DISPENSER PARA COPO DESCARTÁVEL 200ML UNID 30 R$  32,35 R$ 970,50 

33. DISPENSER PARA PAPEL TOALHA UNID 20 R$  25,42 R$ 508,40 

34. DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO OU ÁLCOOL GEL UNID 50 R$  26,66 R$  1.333,00 

35. ESCOVA PARA LIMPEZA DE UNHAS UNID 150 R$ 3,96 R$ 594,00 

36. ESCOVA PARA LIMPEZA GERAL TIPO OVAL UNID 200 R$ 5,72 R$  1.144,00 

37. ESCOVA SANITARIA C/ ESTOJO UNID 300 R$  11,47 R$  3.441,00 

38. ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR VERDE E AMARELO UNID 2500 R$ 1,14 R$  2.850,00 
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39. ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR AZUL UNID 3000 R$ 1,39 R$  4.170,00 

 

40. ESPONJA PARA LIMPEZA EM LÃ DE AÇO PACOTE 300 R$ 1,93 R$ 579,00 

41. EXTENSÃO ELÉTRICA 10 METROS UNID 40 R$  32,58 R$  1.303,20 

42. FACA DE MESA, EM AÇO INOX UNID 50 R$ 3,30 R$ 165,00 

43. FACA EM AÇO, APROXIMADAMENTE 32CM UNID 40 R$  27,41 R$  1.096,40 

44. FÓSFORO, caixa com, no mínimo 40 palitos CAIXA 350 R$ 0,50 R$ 175,00 

45. FRONHA BRANCA UNID 150 R$  14,76 R$  2.214,00 

46. GARFO UNID 50 R$ 3,10 R$ 155,00 

47. GARRAFA TÉRMICA 1 LITRO UNID 50 R$  30,20 R$  1.510,00 

48. GARRAFA TÉRMICA 2 LITROS UNID 100 R$  80,40 R$  8.040,00 

49. GARRAFÃO TÉRMICO ISOTÉRMICO, COM TORNEIRA, 12L UNID 10 R$ 133,80 R$  1.338,00 

50. GUARDANAPO APROXIMADAMENTE 22X23CM PACOTE 800 R$ 1,53 R$  1.224,00 

51. HIPOCLORITO DE SÓDIO, 05 LITROS FRASCO 1000 R$  27,06 R$ 27.060,00 

52. HIPOCLORITO DE SÓDIO, 02 LITROS FRASCO 1000 R$ 6,94 R$  6.940,00 

53. INSETICIDA AEROSOL 300ML UNID 300 R$  17,38 R$  5.214,00 

54. ISQUEIRO, Dimensões aproximadas: 8C x 2,5L UNID 100 R$ 5,68 R$ 568,00 

55. JARRA PARA LÍQUIDOS UNID 100 R$  17,21 R$  1.721,00 

56. KIT PARA LIMPEZA DE PAREDE E TETO KIT 30 R$ 782,70 R$ 23.481,00 

57. LAMPADA LED 40W UNID 400 R$ 9,39 R$  3.756,00 

58. LAMPADA LED 60W UNID 200 R$ 9,61 R$  1.922,00 

59. 
LENÇOL PARA BERÇO, MEDINDO APROXIMADAMENTE CxA 
1,00 X 0,55M 

UNID 50 R$  43,00 R$  2.150,00 

60. LENÇOL PARA CAMA HOSPITALAR C/ ELÁSTICO UNID 100 R$  28,61 R$  2.861,00 

61. LENÇOL PARA MACA UNID 50 R$  35,50 R$  1.775,00 

62. LIXEIRA DE PEDAL COM TAMPA, 50 LITROS BRANCA UNID 200 R$  92,75 R$ 18.550,00 

63. LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA UNID 50 R$ 232,25 R$ 11.612,50 

64. LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA UNID 50 R$  57,57 R$  2.878,50 

65. LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA UIND 50 R$ 103,63 R$  5.181,50 

66. LIXEIRA PARA BANHEIRO, CAPACIDADE APROXIMADA 17L UNID 200 R$  37,97 R$  7.594,00 

67. LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO P PAR 300 R$  21,15 R$  6.345,00 

68. LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO M PAR 400 R$  22,37 R$  8.948,00 

69. MANGUEIRA DE JARDIM 30 METROS UNID 10 R$ 108,30 R$  1.083,00 

70. PÁ COLETORA DE LIXO UNID 50 R$  13,69 R$ 684,50 

71. PANO DE CHÃO DE MICROFIBRA NA COR VERDE UNID 400 R$  13,97 R$  5.588,00 

72. PANO DE MICROFIBRA PARA LIMPEZA UNID 600 R$ 5,43 R$  3.258,00 

73. PANO MULTIUSO BIODEGRADÁVEL ROLO 20 R$  80,73 R$  1.614,60 

74. PANO PARA PRATO TAMANHO APROXIMADO 43X67CM UNID 600 R$ 4,76 R$  2.856,00 

75. PAPEL HIGIÊNICO, BOBINA 300 METROS, FOLHA DUPLA FARDO 120 R$  42,88 R$  5.145,60 

76. PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA, ROLO DE 30 METROS ROLO 25.000 R$ 1,48 R$ 37.000,00 

77. PAPEL TOALHA INTERFOLHADO PACOTE 3500 R$  14,46 R$ 50.610,00 

78. PILHA ALCALINA TAMANHO AA CARTELA 400 R$ 6,62 R$  2.648,00 

79. PILHA ALCALINA TAMANHO AAA CARTELA 400 R$ 5,58 R$  2.232,00 

80. PILHA ALCALINA TAMANHO AAA RECARREGÁVEL CARTELA 200 R$  12,86 R$  2.572,00 

81. PILHA ALCALINA TAMANHO AA RECARREGÁVEL CARTELA 200 R$  15,26 R$  3.052,00 

82. POTE DE VIDRO COM TAMPA METÁLICA ROSQUEÁVEL UNID 50 R$  35,10 R$  1.755,00 

83. PRATO DE VIDRO FUNDO – DIÂMETRO APROXIMADO 23CM UNID 50 R$ 9,46 R$ 473,00 
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84. PRATO DESCARTAVEL PACOTE 100 R$ 2,80 R$ 280,00 

85. PREGADOR DE ROUPAS PACOTE 50 R$ 5,32 R$ 266,00 

86. RASTELO, DE PLÁSTICO PARA JARDIM COM 22 DENTES UNID 30 R$  19,06 R$ 571,80 

87. 
RODO BASE ALUMINIO, REGUA DUPLA APROXIMADAMENTE 
40CM 

UNID 100 R$  17,16 R$  1.716,00 

88. RODO Largura aproximada de 40 cm UNID 200 R$  24,34 R$  4.868,00 

89. SABÃO DE CÔCO UNID 300 R$ 3,66 R$  1.098,00 

90. SABÃO EM BARRA PACOTE 400 R$ 8,38 R$  3.352,00 

91. SABÃO EM PO 1KG CAIXA 400 R$ 8,13 R$  3.252,00 

92. SABONETE LÍQUIDO 1 LITRO PUMP FRASCO 1000 R$  12,58 R$ 12.580,00 

93. SABONETE LÍQUIDO ANTISÉPTICO PARA DISPENSER REFIL 1000 R$ 8,73 R$  8.730,00 

94. SACO PARA LIXO 100 LITROS PACOTE 1000 R$  22,88 R$ 22.880,00 

95. SACO PARA LIXO PACOTE 400 R$  17,25 R$  6.900,00 

96. SACO PARA LIXO 60 LITROS PACOTE 300 R$  23,84 R$  7.152,00 

97. SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE - VERMELHO 50L PACOTE 30 R$  52,49 R$  1.574,70 

98. 
SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 100L, 75 x 105 
cm aproximadamente 

PACOTE 800 R$  48,65 R$ 38.920,00 

99. SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 60L PACOTE 500 R$  24,32 R$ 12.160,00 

100. SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 1KG ROLO 100 R$  20,53 R$  2.053,00 

101. SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 3KG ROLO 50 R$  28,08 R$  1.404,00 

102. SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 5KG ROLO 50 R$  31,72 R$  1.586,00 

103. TOALHA DE BANHO, medindo aproximadamente 1,30X0,70CM UNID 30 R$  22,91 R$ 687,30 

104. TOALHA DE ROSTO, medindo aproximadamente 45X70CM UNID 400 R$  18,48 R$  7.392,00 

105. VASSOURA DE PÊLO SINTÉTICO NÚMERO 4 UNID 100 R$  13,98 R$  1.398,00 

106. VASSOURA DE PIAÇAVA NÚMERO 5 UNID 400 R$  20,42 R$  8.168,00 

 VALOR TOTAL GERAL R$ 602.469,74 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

A solução proposta consiste na realização de processo licitatório para registro formal de preços visando 
futura e eventual aquisição de materiais de higiene, limpeza e correlatos, com fornecimento parcelado, 
sob demanda, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Jaguaré/ES e suas unidades vinculadas. 

 
A contratação será operacionalizada por meio do Sistema de Registro de Preços, com adjudicação por 
itens, permitindo que as aquisições ocorram conforme a necessidade efetiva da requerente, mediante 
emissão de ordens de fornecimento, durante a vigência da respectiva ata de registro de preços ou 
contrato dela advindo. 

 
A solução contempla o fornecimento de bens de consumo comuns, padronizados e disponíveis no 
mercado, observadas as especificações técnicas definidas no Termo de Referência, exigências de 
qualidade, conformidade sanitária aplicável, condições de entrega, substituição de itens em 
desconformidade e demais requisitos necessários à adequada execução do objeto. 

 
O modelo proposto busca garantir abastecimento contínuo das unidades de saúde, reposição regular 
dos estoques, atendimento das rotinas de limpeza e desinfecção, prevenção de desabastecimento e 
maior eficiência na gestão dos insumos, considerando a natureza recorrente e variável da demanda. 
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A opção pelo Sistema de Registro de Preços com fornecimento parcelado apresenta-se como solução 
integrada e mais vantajosa por reunir flexibilidade operacional, racionalização das aquisições, 
economicidade, redução de custos administrativos e melhor gerenciamento dos recursos públicos, em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto nº 11.462/2023. 

9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:  

A adjudicação e contratação do objeto por itens, com critério de julgamento por menor preço por item, 
mostra-se tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, considerando a natureza dos bens a 
serem adquiridos, compostos por materiais distintos, autônomos, divisíveis e usualmente 
comercializados de forma independente no mercado. 

 
O parcelamento do objeto é viável sem prejuízo do conjunto da contratação, permitindo ampliar a 
competitividade do certame, possibilitar a participação de maior número de fornecedores, inclusive 
microempresas e empresas de pequeno porte, e favorecer a obtenção de propostas mais vantajosas 
para a Administração. 

 
A divisão por itens também se justifica em razão das especificidades dos produtos, que possuem 
características técnicas próprias, diferentes fabricantes, cadeias de fornecimento distintas e variações 
de mercado, não havendo ganho técnico ou econômico relevante na contratação em lote único. 

 
Além disso, o parcelamento contribui para mitigação do risco de fracasso global da contratação, evita 
concentração indevida do objeto em um único fornecedor e proporciona maior eficiência na gestão da 
ata de registro de preços, permitindo aquisições conforme a necessidade administrativa. 

 
Assim, o parcelamento do objeto mostra-se compatível com a natureza da contratação e alinhado ao 
princípio do parcelamento previsto no art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, por 
representar medida apta a promover competitividade, economicidade e melhor aproveitamento dos 
recursos públicos. 

10- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:  

Com a contratação pretendida, busca-se assegurar o atendimento contínuo das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde por materiais de higiene, limpeza e correlatos, garantindo o adequado 
abastecimento das unidades e a manutenção das rotinas necessárias à conservação, higienização e 
salubridade dos ambientes públicos de saúde. 

 
Como resultados pretendidos, espera-se: 

 
I – Garantir a continuidade do fornecimento dos insumos necessários ao funcionamento das unidades 
de saúde, evitando desabastecimento e interrupções nas atividades administrativas e assistenciais; 

 
II – Assegurar condições adequadas de limpeza, higiene e segurança sanitária para servidores, 
colaboradores, pacientes e demais usuários dos serviços públicos de saúde; 

 
III – Promover maior eficiência na gestão dos estoques e no atendimento das demandas, por meio de 
fornecimento parcelado e aquisições conforme necessidade efetiva da Administração; 

 
IV – Reduzir a ocorrência de aquisições emergenciais, compras fragmentadas e contratações menos 
vantajosas, fortalecendo o planejamento das contratações; 
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V – Obter economicidade e melhor aproveitamento dos recursos públicos, mediante ambiente 
competitivo, padronização dos itens e utilização do Sistema de Registro de Preços; 

 
VI – Ampliar a eficiência administrativa e a segurança na execução contratual, com fornecimento de 
produtos em conformidade com as especificações técnicas e exigências aplicáveis; 

 
VII – Atender ao interesse público com manutenção de ambientes adequados à prestação dos serviços 
de saúde, contribuindo para a qualidade do atendimento ofertado à população. 

 
Dessa forma, a solução proposta busca produzir resultados relacionados à continuidade do serviço 
público, eficiência administrativa, economicidade, segurança sanitária e adequada gestão dos recursos, 
em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:  

Para a adequada implementação da contratação pretendida, deverão ser adotadas previamente as 
seguintes providências administrativas e operacionais: 

 
I – Conclusão dos estudos técnicos e instrução processual da contratação, com elaboração e aprovação 
dos documentos de planejamento, especialmente Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, 
pesquisa de preços e demais atos necessários à fase preparatória, em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. 

 
II – Definição das especificações técnicas dos itens, quantitativos estimados, critérios de recebimento e 
condições de fornecimento, visando assegurar padronização e adequada execução do objeto. 

 
III – Planejamento da gestão e fiscalização da futura contratação, com designação de responsáveis pelo 
acompanhamento da ata de registro de preços, controle das solicitações, recebimento dos materiais e 
fiscalização do cumprimento das obrigações. 

 
IV – Verificação das condições operacionais para recebimento, conferência, armazenamento e controle 
dos materiais, observada a capacidade das unidades requisitantes e as rotinas de gestão de estoque 
existentes. 

 
V – Organização dos fluxos internos para emissão de ordens de fornecimento, controle do consumo, 
acompanhamento das demandas e gerenciamento da execução da ata. 

 
VI – Adoção de medidas para orientação dos setores demandantes quanto à correta utilização dos itens 
e ao adequado planejamento das requisições, de modo a evitar desperdícios e promover uso racional 
dos insumos. 

 
Registra-se que a contratação não demanda adaptações estruturais relevantes, aquisição de 
equipamentos complementares ou capacitação específica de servidores, uma vez que o objeto consiste 
em fornecimento de bens de consumo destinados a rotinas administrativas e operacionais já executadas 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:  

Não se apresentam necessárias contratações correlatas à presente demanda. 

13 – IMPACTOS AMBIENTAIS:  
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Considerando a natureza do objeto, verifica-se que a contratação poderá gerar impactos ambientais 
relacionados, principalmente, ao consumo de materiais, geração de resíduos decorrentes de 
embalagens e descarte dos produtos utilizados, especialmente no caso de saneantes, descartáveis e 
materiais de uso contínuo. 

 
Como medida de mitigação, a contratação deverá observar, sempre que tecnicamente viável e sem 
restrição indevida à competitividade, critérios voltados à sustentabilidade, tais como preferência por 
produtos que atendam às normas ambientais aplicáveis, embalagens adequadas e, quando cabível, 
materiais com menor impacto ambiental, observadas as condições usuais de mercado. 

 
Deverá ser incentivado o uso racional dos insumos adquiridos, com planejamento adequado das 
requisições, controle de consumo e adoção de práticas destinadas à redução de desperdícios. 

 
Quanto ao descarte, deverão ser observadas as rotinas de segregação e destinação ambientalmente 
adequada de resíduos e embalagens, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010, bem como demais 
normas ambientais e sanitárias aplicáveis. 

 
Registra-se que a presente contratação não envolve, em sua execução, impactos ambientais relevantes 
de grande magnitude, sendo os potenciais impactos classificados como ordinários e mitigáveis mediante 
boas práticas de consumo, gerenciamento de resíduos e observância da legislação pertinente. 

 
A solução proposta, portanto, mostra-se ambientalmente viável, podendo ser executada com 
observância dos princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021. 

14 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

Com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação 
pretendida mostra-se técnica, operacional e economicamente viável, além de necessária ao 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Jaguaré/ES. 

 
A necessidade encontra-se devidamente caracterizada, a solução proposta mostrou-se adequada ao 
problema identificado e o modelo de contratação por Sistema de Registro de Preços, com fornecimento 
parcelado e adjudicação por itens, apresenta-se como a alternativa mais vantajosa para atendimento 
do interesse público, considerando a natureza contínua da demanda, a flexibilidade operacional 
requerida e a racionalização das aquisições. 

 
Verificou-se, ainda, que a contratação é exequível sob os aspectos logísticos e administrativos, não 
depende de providências estruturais relevantes, não possui contratações interdependentes impeditivas 
e apresenta impactos ambientais ordinários e mitigáveis. 

 
A solução proposta revela-se compatível com os princípios do planejamento, eficiência, economicidade 
e continuidade do serviço público, além de apta a assegurar o abastecimento dos materiais necessários 
à manutenção das condições adequadas de higiene, limpeza e salubridade das unidades de saúde. 

 
Diante disso, este Estudo Técnico Preliminar conclui pelo prosseguimento da contratação, entendendo 
viável a instauração do procedimento licitatório para registro formal de preços visando futura e eventual 
aquisição dos materiais pretendidos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. Objeto: 
1.1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E OUTROS PARA SUPRIR A DEMANDA 
DA SECRETRARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Nº DESCRIÇÃO DO ÍTEM 
UNID 

MEDIDA 
MÉDIA DE 

USO ANUAL 
VR UNIT VR TOTAL 

 
 

 
1. 

ALCOOL EM GEL REFIL 800ML PARA DISPENSER, álcool etílico em gel, 
antisséptico, concentração de 70% (inpm), para higienização, acondicionado 
em refil com volume de 800 ml, próprio para uso em dispenser, com bico 
dosador ou sistema compatível com equipamento de fixação em parede. 
Produto deverá possuir registro ou notificação na anvisa, apresentar boa 
viscosidade, secagem rápida, não pegajoso, com agente hidratante em sua 
formulação. embalagem devidamente rotulada, contendo informações do 
fabricante, lote, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 12 meses, 
contatos a partir da data de entrega 

 
 

 
REFIL 

 
 

 
500 

 
 

 
R$  15,54 

 
 

 
R$ 

7.770,00 

 
2. 

ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70° 1L, características técnicas: para desinfecção 
de superfícies acondicionado em frasco plástico composto por material de boa 
qualidade, embalagem de 1000ml contendo os dados de identificação número 
do lote procedência e prazo de validade mínimo vinte e quatro meses com 
registro na anvisa 

 
FRASCO 

 
1500 

 
R$ 8,08 

 
R$ 

12.120,00 

 
 

 
3. 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO GEL ANTI SÉPTICO 70 GRAUS INPM COM 
VÁLVULA PUMP, frasco 500ml, álcool etílico hidratado em gel, antisséptico, 
concentração de 70% (inpm), para higienização, acondicionado em frasco 
plástico de 500 ml, com válvula tipo pump (dosadora), de fácil acionamento. 
Produto com secagem rápida, não pegajoso, contendo agente hidratante em 
sua formulação. deve possuir registro ou notificação na anvisa, embalagem 
devidamente rotulada com identificação do fabricante, número do lote, data 
de fabricação e prazo de validade. 

 
 

 
FRASCO 

 
 

 
800 

 
 

 
R$ 8,49 

 

 
R$ 

6.792,00 

4. 
BALDE PLASTICO DE 12 LITROS, Material polietileno de alta densidade, alta 
resistência, paredes fundo e encaixe da alça reforçados, alça em aço 1010/20 
zincado. 

UNID 150 R$  12,08 
R$ 

1.812,00 

 
 
 

5. 

BIGUANIDA E QUATERNÁRIO DE AMÔNIA 5ª GERAÇÃO, Desinfetante 
hospitalar à base de associação de quaternário de amônio de quinta geração 
com polihexametileno biguanida phmb, com tensoativos biodegradáveis, 
acondicionado em frasco contendo 750ml, contendo externamente na 
embalagem os dados de fabricação do produto do fabricante, registro na 
anvisa, data de fabricação e prazo de validade mínimo 12 meses, contados a 
partir da data da entrega 

 
 
 

FRASCO 

 
 
 

500 

 
 
 
R$  12,83 

 

 
R$ 

6.415,00 

 
 

6. 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE, desodorizador de ambiente em aerossol com 
fragrância suave de LAVANDA, não contendo CFC – clorofluorcarbonato, em 
frasco de 400 ml – A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número do lote e validade mínima de 12 meses a 
partir da data de entrega. 

 
 

FRASCO 

 
 

500 

 
 
R$  13,50 

 
R$ 

6.750,00 

 

 
7. 

BOMBONA - CAPACIDADE 300 LITROS, material polietileno de alta densidade 
(pead) com alças, boca larga tampa removível trava na tampa com anel de 
remoção certificada pelo inmetro, em conformidade com a portaria inmetro 
326/2006 e com a resolução 5232 /2016 para descarte e transporte de 
resíduos perigosos pertencentes ao grupo b da rdc anvisa 222/2018 
capacidade 300 litros 

 

 
UNID 

 

 
10 

 

 
R$ 359,66 

 
R$ 

3.596,60 

8. 
BORRIFADOR 500ML, características técnicas: feito em plástico resistente, cor 
branca, gatilho em polipropileno 

UNID 100 R$ 7,00 
R$ 

700,00 
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9. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 36 - cano longo, confeccionada em 
material polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, 
monobloco (injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e 
flexível. Deve possuir solado antiderrapante, com desenho que proporcione 
aderência eficiente em superfícies secas e molhadas. Resistente á umidade, 
óleos e agentes químicos leves, de fácil higienização. Deve possuir formato 
anatômico, proporcionando conforto aos pés do usuário durante seu uso. 
Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo 
Ministério do  Trabalho  e  Emprego,  conforme  legislação  vigente  de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
R$ 119,08 

 
 
 

 
R$ 

1.190,80 

 
 
 

 
10. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 37- cano longo, confeccionada em 
material polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, 
monobloco (injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e 
flexível. Deve possuir solado antiderrapante, com desenho que proporcione 
aderência eficiente em superfícies secas e molhadas. Resistente á umidade, 
óleos e agentes químicos leves, de fácil higienização. Deve possuir formato 
anatômico, proporcionando conforto aos pés do usuário durante seu uso. 
Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo 
Ministério do  Trabalho  e  Emprego,  conforme  legislação  vigente  de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
R$ 119,08 

 
 
 

 
R$ 

1.190,80 

 
 
 

 
11. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 38 - cano longo, confeccionada em 
material polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, 
monobloco (injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e 
flexível. Deve possuir solado antiderrapante, com desenho que proporcione 
aderência eficiente em superfícies secas e molhadas. Resistente a umidade, 
óleos e agentes químicos leves, de fácil higienização. Deve possuir formato 
anatômico, proporcionando conforto aos pés do usuário durante seu uso. 
Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo 
Ministério do  Trabalho  e  Emprego,  conforme  legislação  vigente  de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
R$ 119,08 

 
 
 

 
R$ 

1.190,80 

 
 
 

 
12. 

BOTA DE SEGURANÇA EM EVA TAMANHO 39 - cano longo, confeccionada em 
material polimérico tipo EVA (Etil Vinil Acetato) de alta densidade, cor branca, 
monobloco (injeção única), de alta resistência, 100% impermeável, leve e 
flexível. Deve possuir solado antiderrapante, com desenho que proporcione 
aderência eficiente em superfícies secas e molhadas. Resistente a umidade, 
óleos e agentes químicos leves, de fácil higienização. Deve possuir formato 
anatômico, proporcionando conforto aos pés do usuário durante seu uso. 
Requisitos mínimos: 
O produto deve possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo 
Ministério do  Trabalho  e  Emprego,  conforme  legislação  vigente  de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

 
 
 

 
PAR 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
R$ 119,08 

 
 
 

 
R$ 

1.190,80 

13. 
CAIXA ORGANIZADORA 10 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, nas dimensões de aproximadamente altura 13cm x largura 
22,3cm x comprimento 30,7cm 

UNID 250 R$  23,06 
R$ 

5.765,00 

14. 
CAIXA ORGANIZADORA 20 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, 20 litros nas dimensões de aproximadamente altura 17,9cm x 
largura 32,3cm x comprimento 46,7cm 

UNID 250 R$  30,21 
R$ 

7.552,50 

15. 
CAIXA ORGANIZADORA 50 LITROS, tampa com travas, plástico resistente, 
transparente, 50 litros, nas dimensões de aproximadamente altura 29,9cm x 
largura 39,5cm x comprimento 59,9cm. 

UNID 250 R$  53,50 
R$ 

13.375,00 

16. 
CAL SODADA 5 LITROS, granulada, com indicador de saturação, galão de 5 
litros, na data de entrega o produto deve ter validade mínima de 12 meses 

GALÃO 5 R$ 218,56 
R$ 

1.092,80 

 
 

17. 

CANECA DE VIDRO TRASPARENTE 250ML, incolor, atóxico, próprio para 
contato com alimentos, capacidade 250 ml, formato cilíndrico, com base plana 
e estável, alça em vidro, integrada ao corpo da caneca, com formato anatômico 
que permita empunhadura firme e segura, espessura uniforme, deve suportar 
líquidos quentes e frios sem quebra imediata; 

 
 

UNID 

 
 

50 

 
 

R$ 6,17 

 
R$ 

308,50 

18. 
CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 2 LITROS, revestimento interno e 
externo em alumínio polido, com alça em madeira resistente 

UNID 20 R$  28,81 
R$ 

576,20 



 

Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Estado do Espírito Santo 

 

 

 

19. 
CANECÃO EM ALUMÍNIO, CAPACIDADE 4,5 LITROS, revestimento interno e 
externo em alumínio polido, com alça em madeira resistente 

UNID 20 R$  51,62 
R$ 

1.032,40 

 

 
20. 

CAPA PARA COLCHÃO DE MACA HOSPITALAR, cor azul, confeccionada em 
material impermeável napa, com fechamento em zíper resistente, dimensões 
compatíveis com colchão de 1,90m x 0,95 m x 0,15 m (comprimento x largura 
x altura). Produto com acabamento reforçado, costuras vedadas ou seladas, de 
fácil higienização, resistente a líquidos e agentes de limpeza. Embalagem 
contendo identificação do fabricante e informações do produto. 

 

 
UNID 

 

 
50 

 

 
R$  71,85 

 
R$ 

3.592,50 

21. 
CARREGADOR DE PILHA, compatível com baterias AA, AAA e 9v, voltagem de 
entrada bivolt: 110v/220v, indicador de carga para monitoramento do 
processo 

UNID 30 R$  70,50 
R$ 

2.115,00 

22. 
COADOR PARA CAFÉ, confeccionado em tecido flanelado, com aro em metal, 
diâmetro aproximado 99mm e cabo em madeira 

UNID 150 R$ 4,30 
R$ 

645,00 

23. 
COLHER DE SOPA, 19cm, corpo e cabo em material inoxidável de primeira 
qualidade, lisa e polida sem rebarbas, espessura aproximada de 1.5 milímetro 

UNID 50 R$ 2,26 
R$ 

113,00 

24. 
COPO  DE  VIDRO  300ML,  características  técnicas:  formato  cilíndrico, 
acabamento liso, incolor, dimensão aproximada AxD=130x65mm 

UNID 50 R$ 4,68 
R$ 

234,00 

 
 
 
 

 
25. 

COPO DESCARTÁVEL 200ML, características técnicas: confeccionado em resina 
termoplástica, atóxica, dimensões mínimas: altura 8,5cm, diâmetro da boca 
(superior) 7cm, diâmetro da base 4,5cm, homogêneos isentos de materiais 
estranhos bolhas rachaduras furos deformações bordas afiadas ou rebarbas 
não apresentar sujidades externa ou internamente trazer gravado em relevo 
com caracteres visíveis e de forma indelével a marca ou identificação do 
fabricante a capacidade e o símbolo de identificação de material para 
reciclagem acondicionado conforme a praxe do fabricante de forma a garantir 
a higiene e integridade do produto até o seu uso, acondicionados em 
embalagem tipo pacote com cem unidades contendo externamente dados de 
identificação procedência e qualidade prazo de validade mínimo de seis meses 
contados a partir da data da entrega 

 
 
 
 

 
PACOTE 

 
 
 
 

 
4500 

 
 
 
 

 
R$ 7,23 

 
 
 

 
R$ 

32.535,00 

 
 
 
 

 
26. 

COPO DESCARTÁVEL 50ML, características técnicas: confeccionado em resina 
termoplástica, atóxica, dimensões mínimas: altura 4,5cm, diâmetro da boca 
(superior) 4,5cm, diâmetro da base 3cm, homogêneos, isentos de materiais 
estranhos, bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas ou 
rebarbas, não apresentar sujidades externa ou internamente, trazer gravado 
em relevo com caracteres visíveis e de forma indelével a marca ou identificação 
do fabricante, a capacidade e o símbolo de identificação de material para 
reciclagem, acondicionado conforme a praxe do fabricante de forma a garantir 
a higiene e integridade do produto até o seu uso, acondicionados em 
embalagem tipo pacote com cem unidades contendo externamente dados de 
identificação procedência e qualidade, prazo de validade mínimo de seis meses 
contados a partir da data da entrega 

 
 
 
 

 
PACOTE 

 
 
 
 

 
600 

 
 
 
 

 
R$ 4,36 

 
 
 

 
R$ 

2.616,00 

27. 
CORDA DE VARAL, Corda unitária, 10mt, confeccionada em poliéster 
resistente, espessura 3mm, resistente a ácidos, alcalinos e solventes orgânicos. 
Na cor branca. Embalagem com 1 unidade. 

UNID 50 R$ 4,13 
R$ 

206,50 

 
28. 

DESENGORDURANTE, Produto líquido para remoção de gordura e sujeiras 
difíceis, indicado para limpeza de superfícies em geral. Fórmula com agentes 
desengordurantes de alta eficiência, ação rápida e fácil enxágue. Apresentado 
em frasco plástico resistente de 500 ml, com tampa ou borrifador, contendo 
identificação do fabricante, lote, data de fabricação e validade. 

 
FRASCO 

 
1000 

 
R$ 8,18 

 
R$ 

8.180,00 

29. 
DESENTUPIDOR PARA VASO SANITÁRIO, características técnicas: uso manual, 
bocal em borracha flexível, diâmetro aproximado 10cm, cabo em polietileno, 
comprimento aproximado 60cm 

UNID 2 R$  11,52 
R$ 

23,04 

 

 
30. 

DESINFETANTE 2 LITROS, Características técnicas: super concentrado, aspecto 
líquido, alto poder germicida e bactericida, aroma lavanda, composição cloreto 
alquil dimetil benzil amônio, acondicionado em embalagem tipo frasco com 
boa vedação contendo externamente os dados de identificação, procedência, 
número do lote, prazo de validade mínimo doze meses e número de registro 
no ministério da saúde 

 

 
FRASCO 

 

 
4000 

 

 
R$ 5,19 

 
 

R$ 
20.760,00 

 
31. 

DETERGENTE DE COZINHA, frasco de 500ml, características técnicas: aspecto 
líquido, super concentrado, biodegradável, viscosidade mínima de 200cps a 25 
graus, primeira linha desengordurante, ph neutro, composição linear alquil 
benzeno sulfonato de sódio lauril éter, sulfato de sódio, espessantes, 

 
FRASCO 

 
5000 

 
R$ 2,02 

R$ 
10.100,00 
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 conservantes, coadjuvantes, corantes fragrância e água, alto rendimento, 
acondicionado em embalagem anatômica contendo externamente na 
embalagem identificação, composição, número de lote, data de fabricação, 
prazo de validade mínimo seis meses, procedência e estar descrito na 
embalagem que o produto foi testado dermatologicamente, prazo de validade 
mínimo de 12 meses 

    

 
32. 

DISPENSER PARA COPO DESCARTÁVEL 200ML, características técnicas: 
confeccionado em plástico resistente, tipo vertical, dimensões aproximadas 
AxCxL 62x18x14cm, cor branca, acionado por botão ou alavanca, capacidade 
para armazenar até cem copos com suporte para fixação 

 
UNID 

 
30 

 
R$  32,35 

R$ 
970,50 

 
33. 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA, características técnicas: confeccionado em 
plástico abs de alta resistência, com fechadura de segurança de chave múltipla, 
fácil instalação, buchas e parafusos inclusos, cor branca, capacidade mínima 
para 1000 folhas interfoliadas com travas laterais e acionado por pressão 

 
UNID 

 
20 

 
R$  25,42 

R$ 
508,40 

 
34. 

DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO OU ÁLCOOL GEL, confeccionado em 
material plástico abs de alta resistência, na cor branca, com fechadura de 
segurança, chave múltipla, reservatório com capacidade para 800ml acionado 
por pressão ou chave, buchas e parafusos inclusos, dimensões mínimas 
PxLxA=12x11x26cm 

 
UNID 

 
50 

 
R$  26,66 

 
R$ 

1.333,00 

 
35. 

ESCOVA PARA LIMPEZA DE UNHAS, características técnicas: cerdas macias em 
nilon, que promovam uma limpeza eficiente, com alça que facilite o manuseio, 
cabo plástico anatômico, anti deslizante, dimensões aproximadas de 
4.5x9.5x2.5cm 

 
UNID 

 
150 

 
R$ 3,96 

R$ 
594,00 

36. 
ESCOVA PARA LIMPEZA GERAL TIPO OVAL, usada para limpeza geral, com 
cerdas  de  nylon,  firmes,  base  em  PVC,  formato  oval,  medindo 
aproximadamente 13 x 6 x 1 cm 

UNID 200 R$ 5,72 
R$ 

1.144,00 

 

 
37. 

ESCOVA SANITARIA C/ ESTOJO, Escova sanitária para vaso sanitário, composta 
por cabo e cabeça com cerdas resistentes, medidas aproximadas AxDxC 
37x12x33, de material plástico durável e resistente à umidade, acompanhada 
de estojo ou suporte para armazenamento, resistente a agentes de limpeza 
comuns, com base estável para apoio do estojo. Embalagem identificando 
fabricante, lote e informações do produto. 

 

 
UNID 

 

 
300 

 

 
R$  11,47 

 
R$ 

3.441,00 

 
38. 

ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR VERDE E AMARELO, dimensões 
aproximadas 110x75mm, características técnicas: confeccionada em espuma 
sintética macia, formato retangular, dupla face, sendo uma macia e outra 
áspera 

 
UNID 

 
2500 

 
R$ 1,14 

R$ 
2.850,00 

39. 
ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE COR AZUL, Limpeza em geral, possui dupla 
ação, cor azul, composição de fibra sintética formato retangular, dupla face, 
sendo uma macia e outra áspero. Embalagem individual 

UNID 3000 R$ 1,39 
R$ 

4.170,00 

 
40. 

ESPONJA PARA LIMPEZA EM LÃ DE AÇO, pacote com 8 esponjas de aço, 
características técnicas: confeccionada em aço carbono, macia, 
acondicionadas em pacote, pesando 60 gramas, com oito unidades contendo 
externamente identificação do fabricante, nome do produto, data de 
fabricação, prazo de validade, peso liquido e número de unidades 

 
PACOTE 

 
300 

 
R$ 1,93 

 
R$ 

579,00 

41. 
EXTENSÃO ELÉTRICA 10 METROS, características técnicas: gabinete em 
termoplástico e partes condutoras em liga de cobre, quatro entradas, com três 
furos, de acordo com a norma nbr 14136 

UNID 40 R$  32,58 
R$ 

1.303,20 

42. 
FACA  DE  MESA,  EM  AÇO  INOX,  características  técnicas:  dimensões 
aproximadas CxLxAxE=212x19x3x3mm 

UNID 50 R$ 3,30 
R$ 

165,00 

43. 
FACA EM AÇO, APROXIMADAMENTE 32CM, para uso doméstico, com cabo 
plástico de aproximadamente 12cm 

UNID 40 R$  27,41 
R$ 

1.096,40 

44. 
FÓSFORO, caixa com, no mínimo 40 palitos de madeira com ponteira de 
pólvora, para acendimento fácil, com tamanho mínimo de 4cm cada palito, 
com superfície lateral para ignição. 

CAIXA 350 R$ 0,50 
R$ 

175,00 

 
45. 

FRONHA BRANCA, medindo aproximadamente 70x50cm, retangular, 
confeccionada em tecido 100% algodão, 180 fios, pré-encolhido e silcado para 
maior estabilidade dimensional e durabilidade, com trespasse de 20 cm, 
lavada, com costura reforçada e abertura tipo envelope para travesseiro. 

 
UNID 

 
150 

 
R$  14,76 

R$ 
2.214,00 

 
46. 

GARFO, características técnicas: confeccionado em aço inox tipo aisi 430, 
espessura mínima da lâmina 1.6mm, com cabo em polipropileno, 
comprimento total aproximado 19cm 

 
UNID 

 
50 

 
R$ 3,10 

R$ 
155,00 
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47. 

GARRAFA TÉRMICA 1 LITRO, características técnicas: corpo em material 
plástico, tampa de pressão, ampola interna em vidro térmico com alça, 
acionamento através de botão, garantia de no mínimo seis meses contra 
defeito de fabricação, devendo ter desempenho em atendimento à ABNT NBR 
13282, mantendo o líquido aquecido por mais tempo 

 
UNID 

 
50 

 
R$  30,20 

 
R$ 

1.510,00 

 
48. 

GARRAFA TÉRMICA 2 LITROS, características técnicas: corpo em material 
plástico, tampa de pressão, ampola interna em vidro térmico com alça, 
acionamento através de botão, garantia de no mínimo seis meses contra 
defeito de fabricação 

 
UNID 

 
100 

 
R$  80,40 

R$ 
8.040,00 

 
49. 

GARRAFÃO TÉRMICO ISOTÉRMICO, COM TORNEIRA, 12L, confeccionado em 
material plástico, com isolamento em espuma de poliuretano de alta 
densidade, de dupla camada, bocal largo com tampa rosqueável, alça superior 
para transporte, garantia de conservação de no mínimo seis horas, tripé retrátil 
e torneira, dimensões mínimas (AxLxP) = 46.0x2390x29cm 

 
UNID 

 
10 

 
R$ 133,80 

 
R$ 

1.338,00 

 
 
 

50. 

GUARDANAPO APROXIMADAMENTE 22X23CM, características técnicas: papel 
absorvente 100% fibras naturais, folha simples, quatro dobras, cor branco, 
medindo aproximadamente 22x23cm, com variação máxima de 10%, alvura 
superior a 70%, impureza máxima 15 mm2/m2, conforme norma iso, 
acondicionados em pacotes com cinquenta unidades de guardanapo cada 
pacote, contendo externamente na embalagem os dados de informação do 
produto do fabricante e prazo de validade 

 
 
 

PACOTE 

 
 
 

800 

 
 
 

R$ 1,53 

 

 
R$ 

1.224,00 

 

 
51. 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, 05 LITROS: Teor ativo de 1% para limpeza hospitalar, 
acondicionado em frasco lacrado, tampa de segurança, com disco 
dosador/tampão perfurado, para evitar desperdício. Frasco resistente, 
contendo no rótulo dados de identificação, procedência, lote, validade de doze 
meses contados, após a data de entrega, nome do fabricante, CNPJ, número 
do lote, data de fabricação, composição, técnico responsável e demais 
informações pertinentes, de acordo com a RDC 35/2010 

 

 
FRASCO 

 

 
1000 

 

 
R$  27,06 

 

 
R$ 

27.060,00 

 
 

 
52. 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, 02 LITROS – produto com aspecto líquido, cor 
levemente amarelada, teor ativo de 2,0% a 2,5%, para desinfecção de pisos, 
sanitização de ambientes, uso em limpeza geral. Frasco resistente em plástico, 
sem vazamentos, capacidade de 2 litros, com tampa de segurança, com disco 
dosador/tampão perfurado, para evitar desperdício. Produto deve manter o 
teor de cloro dentro da faixa especificada durante o prazo de validade de 12 
meses, a partir da data de entrega. No rótulo deve conter ainda marca, nome 
do fabricante, CNPJ, número do lote, data de fabricação, composição, técnico 
responsável, prazo de validade, conforme RDC 35/2010 

 
 

 
FRASCO 

 
 

 
1000 

 
 

 
R$ 6,94 

 
 

 
R$ 

6.940,00 

 
53. 

INSETICIDA AEROSOL 300ML, com ação contra mosquito, moscas, baratas, e 
formiga características técnicas: fórmula à base de água, registro na anvisa/ms, 
embalagem contendo especificações da composição, nome do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade, indicado para uso doméstico 

 
UNID 

 
300 

 
R$  17,38 

R$ 
5.214,00 

 
54. 

ISQUEIRO, Dimensões aproximadas: 8C x 2,5L. Composição: resinas 
termoplásticas, pedra à base de mischmetal, peças metálicas e gás isobutano 
sob pressão, altamente inflamável. Acende 3 mil vezes. Marca Referência: BIC 
ou similar 

 
UNID 

 
100 

 
R$ 5,68 

R$ 
568,00 

 
55. 

JARRA PARA LÍQUIDOS, sem graduação, com capacidade aproximada de 2 
(dois) litros, dimensões mínimas: 22cm de altura, 13cm de diâmetro superior, 
fabricada em polipropileno (PP), livre de bpa, material atóxico e adequado para 
contato com alimentos, resistente, com tampa ajustada ao corpo da jarra, que 
proporcione fechamento seguro, reutilizável, lavável e de fácil higienização. 

 
UNID 

 
100 

 
R$  17,21 

 
R$ 

1.721,00 

 
 
 

 
56. 

KIT PARA LIMPEZA DE PAREDE E TETO, composto por cabo telescópio com 
manopla para proporcionar maior ergonomia ao usuário, comprimento 
regulável através de rosca plástica, fabricado em alumínio anodizado, podem 
atingir de 1 a 9 metros de altura, diâmetro 22 mm aproximadamente. 
Acompanha suporte para limpeza com encaixe de rosca, que deve ser acoplado 
ao cabo de alumínio retrátil. O suporte é um acessório durável com garras que 
prendem firmemente as fibras sintéticas de limpeza, com cabo angular que 
permite a limpeza de lugares difíceis. Acompanha 200 jogos de fibras 
sintéticas, sendo um jogo de fibras brancas que são indicadas para limpeza de 
porcelanatos, azulejos, inox, vidros e qualquer superfície delicada, sem 
provocar riscos e um jogo de fibras verdes que efetuam a limpeza mais pesada 

 
 
 

 
KIT 

 
 
 

 
30 

 
 
 

 
R$ 782,70 

 
 
 

 
R$ 

23.481,00 
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 em diversas superfícies. As fibras podem ser lavadas e higienizadas diversas 
vezes, prolongando seu uso por muito tempo. 

    

57. 
LAMPADA LED 40W, alta potência, com fluxo luminoso mínimo 2.700 lumens, 
base e27, bivolt, temperatura de cor: 6.500k; cor da luz: branco frio, com 
garantia mínima de 12 meses 

UNID 400 R$ 9,39 
R$ 

3.756,00 

 

 
58. 

LAMPADA LED 60W, alta potência, bivolt; base :e27; fluxo luminoso: mínimo 
de 4000 lumens; temperatura de cor: 6.500k; cor da luz: branco frio; irc >80; 
com selo inmetro; vida mediana: 25.000 horas; comprimento: 
aproximadamente 151 mm; diâmetro: aproximadamente: 100 mm; cor: 
branca; equivalência incandescente: aproximadamente 250w: equivalência 
fluorescente aproximadamente: 67w; com garantia mínima de 12 meses 

 

 
UNID 

 

 
200 

 

 
R$ 9,61 

 
R$ 

1.922,00 

 
59. 

LENÇOL PARA BERÇO, MEDINDO APROXIMADAMENTE CxA 1,00 X 0,55M, 
retangular, confeccionado em tecido 100% algodão, pré-encolhido e silcado 
para maior durabilidade e estabilidade dimensional, medindo 1,00 x 0,55 m, 
lavável, com costura reforçada e acabamento com bainha simples 

 
UNID 

 
50 

 
R$  43,00 

R$ 
2.150,00 

 
60. 

LENÇOL PARA CAMA HOSPITALAR C/ ELÁSTICO, COMPATÍVEL COM COLCHÃO 
MEDINDO APROXIMADAMENTE LXCXA 1.70X2.50X0,20, Confeccionado em 
tecido cem por cento algodão com 180 fios lavado e pre encolhido na cor 
branca, elástico em toda a borda, silcado na cor preta no centro com os dizeres 
Unidade Mista de Internação-Jaguaré-ES ou outro conforme solicitação 

 
UNID 

 
100 

 
R$  28,61 

 
R$ 

2.861,00 

 
61. 

LENÇOL PARA MACA, MEDINDO APROXIMADAMENTE LxCxA 2.20X0.90, 
Confeccionado em tecido cem por cento algodão, com 180 fios, lavado e pre 
encolhido, na cor branca, bainha reta, feita a máquina, com elástico em toda a 
extensão, silcado, na cor preta no centro, com os dizeres Unidade Mista de 
Internação-Jaguaré/ES ou outro conforme solicitação 

 
UNID 

 
50 

 
R$  35,50 

 
R$ 

1.775,00 

62. 
LIXEIRA DE PEDAL COM TAMPA, 50 LITROS BRANCA, fabricada em 
POLIETILENOM, medidas aproximadas LxA 380X510MM, respeitando as 
principais normas vigentes da agência nacional de vigilância sanitária (Anvisa) 

UNID 200 R$  92,75 
R$ 

18.550,00 

 

 
63. 

LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal 100 litros, características 
técnicas: 
Confeccionada em polietileno medidas aproximadas 450x680mm cor branca 
tampa com sistema de abertura/fechamento através de pedal galvanizado 
simbologia ou logomarca em forma de adesivo produto altamente resistente e 
de fácil manutenção com registro na anvisa cor conforme solicitação 

 

 
UNID 

 

 
50 

 

 
R$ 232,25 

 
 

R$ 
11.612,50 

 

 
64. 

LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal capacidade aproximada 
de 20 litros, em polietileno cilíndrica com pedal medidas aproximadas 170 x 
360mm cor branca tampa com sistema de abertura/fechamento através de 
pedal galvanizado que promove a vedação do coletor evitando a dispersão de 
odores e a contaminação por insetos além de evitar os riscos de contaminação 
simbologia ou logomarca aplicadas em forma de adesivo produto altamente 
resistente e de fácil manutenção com registro na anvisa 

 

 
UNID 

 

 
50 

 

 
R$  57,57 

 

 
R$ 

2.878,50 

 

 
65. 

LIXEIRA HOSPITALAR CILÍNDRICA, com tampa e pedal 50 litros, características 
técnicas: 
confeccionada em polietileno medidas aproximadas 380x510mm, cor branca, 
tampa com sistema de abertura/fechamento através de pedal galvanizado 
simbologia ou logomarca em forma de adesivo produto altamente resistente e 
de fácil manutenção com registro na anvisa cor conforme solicitação 

 

 
UIND 

 

 
50 

 

 
R$ 103,63 

 
R$ 

5.181,50 

 
66. 

LIXEIRA PARA BANHEIRO, CAPACIDADE APROXIMADA 17L, confeccionada em 
polipropileno resistente, com tampa articulada e pedal, formato cilíndrico, de 
fácil higienização, medindo aproximadamente 28 cm de diâmetro e 38 cm de 
altura. 

 
UNID 

 
200 

 
R$  37,97 

R$ 
7.594,00 

 

 
67. 

LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO P, em látex, cor 
amarela, punho de virola que prende ao braço não permitindo a entrada de 
líquidos no interior da luva, palma e dedos antiderrapante, atendendo os 
termos da classificação ISO 374 Tipo A, EN 388 e EN 407, dimensões mínimas: 
comprimento 30cm, confeccionada em latex natural, devendo ser entregues 
embaladas em par, com dados de fabricação, como validade e fabricante 

 

 
PAR 

 

 
300 

 

 
R$  21,15 

 
R$ 

6.345,00 

 
68. 

LUVA PARA LIMPEZA HOSPITALAR, CANO LONGO, TAMANHO M, em látex, cor 
amarela, punho de virola que prende ao braço não permitindo a entrada de 
líquidos no interior da luva, palma e dedos, antiderrapante, atendendo os 
termos da classificação ISO 374 Tipo A, EN 388 e EN 407, dimensões mínimas: 

 
PAR 

 
400 

 
R$  22,37 

R$ 
8.948,00 
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 comprimento 33cm, confeccionada em latex natural, devendo ser entregues 
embaladas em par, com dados de fabricação, como validade e fabricante 

    

 
69. 

MANGUEIRA DE JARDIM 30 METROS, características técnicas: trancada com 
resistência de pressão de 6 bar, camada interna e externa em pvc e camada 
intermediária em fio de poliester trancado com diâmetro de meia polegada e 
2mm de espessura, com acessórios (bico regulador para saída de água) 

 
UNID 

 
10 

 
R$ 108,30 

R$ 
1.083,00 

70. 
PÁ COLETORA DE LIXO, lâmina de metal galvanizado, cabo de madeira, medidas 
aproximadas de 24 cm x 80 cm x 24 cm (CxAxL), tolerância de 5% 

UNID 50 R$  13,69 
R$ 

684,50 

 

 
71. 

PANO DE CHÃO DE MICROFIBRA NA COR VERDE, produzido com materiais de 
alta qualidade, indicado para limpezas gerais do dia a dia, como chão, paredes, 
móveis, eletrodomésticos, peças plásticas, equipamentos eletrônicos, entre 
outros. Excelente poder de absorção, lavável, reutilizável. Extremamente 
macia, ela não solta fios e não risca. Tamanho aproximado: 70x100cm. Cores 
conforme solicitação. 

 

 
UNID 

 

 
400 

 

 
R$  13,97 

 
R$ 

5.588,00 

72. 
PANO DE MICROFIBRA PARA LIMPEZA TAMANHO APROXIMADO 30X50CM, 
características técnicas: cor verde, absorvente e macio 

UNID 600 R$ 5,43 
R$ 

3.258,00 

 
 

73. 

PANO MULTIUSO BIODEGRADÁVEL, pano multiuso biodegradável, composição 
celulose e poliester não estéril, para limpeza de superfícies e mobiliários, 
picotado a cada 50cm aproximadamente, alta absorção não retém odores, 
gramatura acima de 35g/m2, validade indeterminada, tamanho aproximado 
do rolo 30 cm x 250m. 

 
 

ROLO 

 
 

20 

 
 
R$  80,73 

 
R$ 

1.614,60 

 
74. 

PANO PARA PRATO TAMANHO APROXIMADO 43X67CM, características 
técnicas: material 100% algodão, alta absorção, tipo alvejado na cor branca 
com estampas variadas com arremate nas bordas e trama não desfiável, 
acondicionados em embalagem apropriada 

 
UNID 

 
600 

 
R$ 4,76 

R$ 
2.856,00 

 
 
 

 
75. 

PAPEL HIGIÊNICO, BOBINA 300 METROS, FOLHA DUPLA, características 
técnicas: fabricado com 100% de fibras celulósicas virgem, não reciclado, 
isento de partículas lenhosas, metálicas, fragmentos plásticos ou outras 
substâncias nocivas à saúde, apresentando textura com relevo sensível ao tato 
(gofrado), na cor branca, macio, alta absorção, solúvel em água, sem odor, 
neutro, em rolo com dimensões aproximadas lxc=10cmx300mt, 
acondicionados em fardo com oito unidades, com peso mínimo de 700 gramas 
cada rolo, contendo externamente as informações do fabricante do produto, 
data de fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses, contados a 
partir da data da entrega, número do lote, composição, peso, normas vigentes 
e registros nos órgãos competentes 

 
 
 

 
FARDO 

 
 
 

 
120 

 
 
 

 
R$  42,88 

 
 
 

 
R$ 

5.145,60 

 
 
 

 
76. 

PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA, ROLO DE 30 METROS, características 
técnicas: fabricado com 100% de fibras celulósicas virgem, não reciclado, 
isento de partículas lenhosas, metálicas, fragmentos plásticos ou outras 
substâncias nocivas à saúde, apresentando textura com relevo sensível ao tato 
(gofrado), na cor branca, macio, alta absorção, solúvel em água, sem odor, 
neutro, em rolo, com dimensões aproximadas lxc=10cmx30mt, com peso 
aproximado de 90 gramas cada rolo (tolerância de 5 gramas a menos), 
contendo externamente as informações do fabricante, produto, data de 
fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses, contados a partir da 
data da entrega, número do lote, composição, peso, em conformidade com a 
legislação e normas técnicas aplicáveis 

 
 
 

 
ROLO 

 
 
 

 
25.000 

 
 
 

 
R$ 1,48 

 
 
 

 
R$ 

37.000,00 

 
 
 
 

77. 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, características técnicas: fabricado com 100% 
de fibras celulósicas, virgem, não reciclado, duas dobras, apresentando textura 
com relevo sensível ao tato, (gofrado) na cor branca, macio, alta absorção, sem 
odor, dimensões mínimas lxc=21x23cm, com tolerância de mais ou menos 2%, 
acondicionados em pacote, contendo 1000 folhas, com peso mínimo de 1.400 
gramas, contendo externamente as informações do fabricante, produto, data 
de fabricação, prazo de validade de no mínimo seis meses contados, a partir 
da data da entrega, número do lote, composição, peso, normas vigentes e 
registros nos órgãos competentes 

 
 
 
 

PACOTE 

 
 
 
 

3500 

 
 
 
 
R$  14,46 

 
 

 
R$ 

50.610,00 

 
 

78. 

PILHA ALCALINA TAMANHO AA, características técnicas: formato cilíndrico, 
acondicionada em cartela, com plástico de proteção, com duas unidades 
contendo externamente na embalagem a identificação do produto, fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade mínimo de seis meses, contados a partir 
da data da entrega 

 
 

CARTELA 

 
 

400 

 
 

R$ 6,62 

 
R$ 

2.648,00 
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79. 

PILHA ALCALINA TAMANHO AAA, características técnicas: formato cilíndrico 
acondicionada em cartela, com plástico de proteção, com duas unidades, 
contendo externamente na embalagem a identificação do produto, fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade mínimo de seis meses contados a partir 
da data da entrega 

 
CARTELA 

 
400 

 
R$ 5,58 

 
R$ 

2.232,00 

80. 
PILHA ALCALINA TAMANHO AAA RECARREGÁVEL, 1,2v, no mínimo, 1000mah, 
cartela com duas unidades 

CARTELA 200 R$  12,86 
R$ 

2.572,00 

81. 
PILHA ALCALINA TAMANHO AA RECARREGÁVEL, 1,2v, no mínimo, 2500mah, 
cartela com duas unidades. 

CARTELA 200 R$  15,26 
R$ 

3.052,00 

 
82. 

POTE DE VIDRO COM TAMPA METÁLICA ROSQUEÁVEL, com capacidade 
aproximada de 2 (dois) litros, fabricado em vidro, transparente, resistente, 
atóxico e adequado para contato com alimentos, reutilizável, lavável e de fácil 
higienização. 

 
UNID 

 
50 

 
R$  35,10 

R$ 
1.755,00 

 
83. 

PRATO DE VIDRO FUNDO – DIÂMETRO APROXIMADO 23CM, características 
técnicas: resistente e liso, transparente, formato circular, com garantia contra 
defeitos de fabricação, acondicionados em embalagem apropriada e em 
conformidade com o inmetro e recomendações contidas nas normas da abnt 
no que couber 

 
UNID 

 
50 

 
R$ 9,46 

 
R$ 

473,00 

 
 

84. 

PRATO DESCARTAVEL, fabricado em material plástico, novo, sem uso, sem odor 
ou sabor que possa contaminar os alimentos, embalagem com identificação 
clara de fabricante, dimensão e quantidade, com aproximadamente 18cm de 
diâmetro e com borda elevada e profundidade suficiente para acondicionar 
alimentos sólidos, sem risco de transbordamento, pacote com 10 unidades 

 
 

PACOTE 

 
 

100 

 
 

R$ 2,80 

 
R$ 

280,00 

85. 
PREGADOR DE ROUPAS, confeccionado em polipropileno (PP), com mola 
metálica em aço, resistente à umidade e à exposição solar, pacote com 12 
unidades 

PACOTE 50 R$ 5,32 
R$ 

266,00 

86. 
RASTELO, DE PLÁSTICO PARA JARDIM COM 22 DENTES. Marca Referência: 
Sanches, Tramontina ou similar. 

UNID 30 R$  19,06 
R$ 

571,80 

87. 
RODO  BASE  ALUMINIO,  REGUA  DUPLA  APROXIMADAMENTE  40CM, 
características técnicas: com base em alumínio, com borracha dupla, com cabo 
em madeira plastificada, com comprimento aproximado de 1.20 metros 

UNID 100 R$  17,16 
R$ 

1.716,00 

 

 
88. 

RODO Largura aproximada de 40 cm, estrutura em alumínio, material leve, 
resistente à corrosão e durável, facilitando o manuseio. Sistema duplo (duas 
borrachas). Possui duas lâminas paralelas que aumentam a eficiência na 
remoção de água e sujeira. Pode ser usado em: pisos lisos (porcelanato, 
cerâmica), pisos ásperos, ambientes residenciais, comerciais e industriais. 
Cabo rosqueável também em alumínio. 

 

 
UNID 

 

 
200 

 

 
R$  24,34 

 
 

R$ 
4.868,00 

 

 
89. 

SABÃO DE CÔCO, características técnicas: apresentação barra cor branco, peso 
200 gramas por unidade, glicerinado, composição básica sais, ácido graxo, sem 
perfume, contendo externamente a identificação do fabricante, composição, 
número de lote, data de fabricação, prazo de validade mínimo seis meses, 
contados a partir da data da entrega, procedência e registro no ministério da 
saúde, anvisa ou inmetro ou ainda informação de isenção do registro no órgão 
de controle unidade de fornecimento 

 

 
UNID 

 

 
300 

 

 
R$ 3,66 

 

 
R$ 

1.098,00 

 
 
 

90. 

SABÃO EM BARRA, características técnicas: glicerinado, composição básica 
carbonato de sódio, dióxido de titânio, glicerina, corante e outras substâncias 
químicas permitidas, ph um por cento=11.5 máximo alcalinidade livre máxima 
de 0.5 por cento p/p, acondicionado em pacote, com cinco unidades, contendo 
externamente na embalagem identificação, composição, número de lote, data 
de fabricação, prazo de validade mínimo seis meses, contados a partir da data 
da entrega, procedência e registro no ms/anvisa ou no inmetro 

 
 
 

PACOTE 

 
 
 

400 

 
 
 

R$ 8,38 

 

 
R$ 

3.352,00 

 

 
91. 

SABÃO EM PO 1KG, composição tensoativo coadjuvante, corantes carga 
branqueador e perfume, cor azul, acondicionado em caixa de papelão, 
contendo externamente na embalagem identificação, composição, número de 
lote data de fabricação, prazo de validade mínimo seis meses contados a partir 
da data da entrega, procedência e registro no MS/Anvisa ou no inmetro, 
marcas de referência: omo, brilhante, tixan, ipê 

 

 
CAIXA 

 

 
400 

 

 
R$ 8,13 

 
R$ 

3.252,00 

 
 

92. 

SABONETE LÍQUIDO 1 LITRO PUMP, aspecto viscoso, perolado, antialérgico, 
contendo agentes biodegradáveis, ph entre 7.0 a 8.0, fragrância erva doce, 
frasco com válvula pump, acondicionado em embalagem contendo 
externamente a identificação, composição, número de lote, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo seis meses, contados a partir da data da 

 
 

FRASCO 

 
 

1000 

 
 
R$  12,58 

 
R$ 

12.580,00 
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 entrega, procedência e registro no Ministério da Saúde/Anvisa ou no inmetro 
DISPONIBILIZAR AMOSTRA DO PRODUTO 

    

 
93. 

SABONETE LÍQUIDO ANTISÉPTICO PARA DISPENSER, refil com volume de 
aproximadamente 800 ml, ação bactericida, compatível com dispensers 
padrão, acondicionado em embalagem plástica flexível, com bico dosador ou 
válvula, conforme normas da ANVISA, com validade mínima de 12 meses 

 
REFIL 

 
1000 

 
R$ 8,73 

R$ 
8.730,00 

 
94. 

SACO PARA LIXO 100 LITROS, características técnicas: confeccionado em 
polietileno, dimensão mínima lxa=75x105 centímetros, espessura 0.12 micras, 
devendo suportar no mínimo 20kg, na cor preta, normas abnt nbr 9191, 
acondicionados em pacote, contendo 100 unidades 

 
PACOTE 

 
1000 

 
R$  22,88 

R$ 
22.880,00 

95. 
SACO PARA LIXO, cor preto, reforçado, com capacidade de armazenamento de 
40 litros, com tamanho de no mínimo 59cm x 53cm, espessura da micra de no 
mínimo 0,010, em pacotes com 100 unidades 

PACOTE 400 R$  17,25 
R$ 

6.900,00 

 
96. 

SACO PARA LIXO 60 LITROS, cor preto, reforçado, capacidade de 60 litros, com 
capacidade de armazenamento de 60 litros, com tamanho de no mínimo 58cm 
x 70cm, espessura da micra de no mínimo 0,010, em pacotes com 100 
unidades. 

 
PACOTE 

 
300 

 
R$  23,84 

R$ 
7.152,00 

 
97. 

SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE - VERMELHO 50L, saco plástico para 
coleta de resíduo infectante na cor vermelha com símbolo de risco infectante 
constituído de polietileno com resistência mecânica não permitindo 
vazamentos com no mínimo 0,13 micras produzido dentro dos padrões da nbr 
9191/2008 com capacidades de 50 litros, pacote com 100 unidades. 

 
PACOTE 

 
30 

 
R$  52,49 

 
R$ 

1.574,70 

 

 
98. 

SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 100L, 75 x 105 cm 
aproximadamente, fabricação em conformidade as normas técnicas da ABNT 
NBR 9191, símbolo de substancia infectante conforme NBR 7500 lacre. A 
embalagem deverá informar a marca do fabricante com logomarca, nome/ 
CNPJ, endereço, dimensões do saco, quantidade. PACOTE COM 100 
UNIDADES.   Empresa   deverá   apresentar   AFE   (AUTORIZAÇÃO 
FUNCIONAMENTO). 

 

 
PACOTE 

 

 
800 

 

 
R$  48,65 

 

 
R$ 

38.920,00 

 
99. 

SACO PLÁSTICO RESÍDUO INFECTANTE LEITOSO 60L, com simbologia 
infectante impressa no saco. O produto deverá ter registro na anvisa, de 
acordo com a nbr 9191 e nbr 7500 da abnt.. Reforçado. A embalagem deverá 
informar a marca do fabricante com logomarca, nome/ cnpj, endereço, 
dimensões do saco. Pacote com 100 unidades 

 
PACOTE 

 
500 

 
R$  24,32 

 
R$ 

12.160,00 

100 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 1KG, características técnicas: em material 
polietileno, virgem,  transparente,  com  espessura  0.06mm,  rolo  com 
quinhentos sacos 

ROLO 100 R$  20,53 
R$ 

2.053,00 

101 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 3KG, características técnicas: em material 
polietileno, virgem,  transparente,  com  espessura  0.06mm,  rolo  com 
quinhentos sacos 

ROLO 50 R$  28,08 
R$ 

1.404,00 

102 
SACO PLÁSTICO, CAPACIDADE 5KG, características técnicas: em material 
polietileno, virgem,  transparente,  com  espessura  0.06mm,  rolo  com 
quinhentos sacos 

ROLO 50 R$  31,72 
R$ 

1.586,00 

103 
TOALHA DE BANHO, medindo aproximadamente 1,30X0,70CM, Composição 
100% algodão, na cor branca 

UNID 30 R$  22,91 
R$ 

687,30 

104 
TOALHA DE ROSTO, medindo aproximadamente 45X70CM - composição 100% 
algodão, na cor branca 

UNID 400 R$  18,48 
R$ 

7.392,00 

 
105 

VASSOURA DE PÊLO SINTÉTICO NÚMERO 4, características técnicas: 
cerdas na dimensão mínima de 4.5cm de comprimento e espessura de 0.20mm 
base em madeira pintada rosqueável na dimensão mínima de 40x10cm cabo 
em madeira rosqueável com revestimento plastificado na dimensão mínima 
aproximada de 1.30 metros 

 
UNID 

 
100 

 
R$  13,98 

 
R$ 

1.398,00 

 
106 

VASSOURA DE PIAÇAVA NÚMERO 5, base de plástico Cerdas na dimensão 
mínima de 12.5cm de comprimento, base em madeira envolvida em chapa 
pregada, na dimensão mínima cepa 16x4.5x2.5cm, cabo em madeira com 
revestimento plastificado na dimensão mínima de 1.30 metros 

 
UNID 

 
400 

 
R$  20,42 

R$ 
8.168,00 

 
VALOR TOTAL GERAL 

R$ 
602.469,74 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado, conforme previsto no art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024. 

 
1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia seguinte da 
publicação no Diário Oficial, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
1.4.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
1.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
1.5.1. O instrumento contratual de que trata o item 1.5 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

 
1.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
1.7. Não é permitido que o licitante ofereça proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital. 

 
1.8. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que há a constante 
necessidade do fornecimento pelos setores demandantes, enquadrando-se no artigo 106 da Lei 
14.133/2021, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a possibilidade de renovação 
contratual para anos subsequentes e economia de tempo para realização de uma licitação para contrato 
com natureza diferente. 

 
1.9. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência. 

 
1.10. FUNDAMENTAÇÃO 

 
1.10.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
1.10.2. As aquisições são fundamentadas na Lei nº 14.133 de 2021, Lei Complementar n° 123 de 2006 
de suas alterações; 
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1.10.3. As aquisições também são embasadas no Decreto Municipal n. 001/2024 que DISPÕE SOBRE A 
LICITAÇÃO NAS MODALIDADES CONCORRÊNCIA E PREGÃO E A CONTRATAÇÃO DIRETA, PREVISTAS NA 
LEI 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARÉ/ES. 

 
1.10.4. Também fazem parte das legislações pertinentes ao caso, a Lei Federal nº 8.080/1990, Lei 
Federal nº 8.142/1990, Lei Federal nº 10.216/2001 e Lei Estadual nº 6.066/1999 

 
2.  DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o fornecimento adequado de 
materiais de limpeza, higiene e outros destinados ao atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, indispensáveis à manutenção das condições adequadas de asseio, salubridade, 
conservação e funcionamento das unidades e serviços vinculados à pasta. 

 
Os materiais pretendidos são essenciais à execução das rotinas de limpeza, higienização e desinfecção 
dos ambientes, contribuindo para a prevenção de riscos sanitários, manutenção de ambientes seguros 
e adequados ao desempenho das atividades dos profissionais de saúde, bem como ao atendimento da 
população usuária dos serviços públicos. A indisponibilidade desses insumos pode comprometer a 
continuidade das atividades administrativas e assistenciais, além de impactar negativamente as 
condições sanitárias das unidades. 

 
A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza 
contínua da demanda, do consumo variável dos itens e da necessidade de aquisições futuras e 
eventuais, conforme a efetiva necessidade da Administração, permitindo maior eficiência no 
gerenciamento dos estoques, racionalização das aquisições e mitigação de riscos de desabastecimento, 
em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com o Decreto nº 11.462/2023. 

 
Constitui objetivo da contratação promover o abastecimento regular dos materiais necessários ao 
funcionamento das unidades de saúde, garantir a continuidade das rotinas de limpeza e higienização, 
assegurar condições adequadas de segurança sanitária e proporcionar maior eficiência, economicidade 
e melhor aproveitamento dos recursos públicos, mediante futura e eventual contratação de 
fornecedores aptos ao atendimento do objeto. 

 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1.1. A contratação deverá assegurar o fornecimento de materiais de limpeza, higiene e outros em 
condições adequadas de qualidade, desempenho, segurança de uso e conformidade com as 
especificações técnicas definidas neste Termo de Referência. 

 
4.1.2. Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias, defeitos, adulterações 
ou sinais de deterioração, observando os padrões usuais de mercado e as características mínimas 
exigidas para cada item. 
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4.1.3. Os itens deverão atender rigorosamente às especificações constantes deste Termo de Referência, 
não sendo admitidas variações que comprometam composição, rendimento, concentração, gramatura, 
capacidade, dimensões ou demais características técnicas exigidas. 

 
4.2. Requisitos Sanitários e de Qualidade 

 
4.2.1. Os produtos deverão estar livres de impurezas, contaminações, alterações físicas ou químicas, 
vazamentos, rompimentos ou qualquer condição que comprometa sua utilização. 

 
4.2.2. O acondicionamento deverá ocorrer em embalagens adequadas, íntegras, devidamente lacradas 
quando aplicável, contendo identificação, lote, prazo de validade, instruções de uso e demais 
informações legalmente exigidas. 

 
4.3. Requisitos de Fornecimento 

 
4.3.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme necessidade da Secretaria Municipal 
de Saúde, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes. 

 
4.3.2. As entregas ocorrerão mediante emissão de ordem de fornecimento, em quantitativos variáveis, 
conforme demanda da Administração. 

 
4.3.3. A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística para atendimento das requisições 
dentro dos prazos estabelecidos, inclusive em situações excepcionais de reposição urgente, quando 
formalmente demandado. 

 
4.3.4. O fornecimento deverá assegurar regularidade no abastecimento, de modo a evitar 
descontinuidade das rotinas de limpeza, higiene e conservação das unidades de saúde. 

 
4.4. Requisitos de Transporte e Entrega 

 
4.4.1. O transporte dos materiais deverá ocorrer em condições adequadas de integridade, higiene e 
conservação, de forma a preservar as características dos produtos até sua entrega. 

 
4.4.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela contratante, sem custos adicionais 
de transporte, carga ou descarga. 

 
4.4.3. No ato do recebimento, os produtos serão submetidos à conferência quanto à quantidade, 
qualidade e conformidade com as especificações estabelecidas. 

 
4.4.4. Itens em desacordo com o solicitado deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para a 
Administração, no prazo fixado pela contratante. 

 
4.5. Sustentabilidade 

 
4.5.1. Sempre que tecnicamente viável e sem prejuízo à competitividade, deverão ser observadas 
práticas voltadas ao uso racional de materiais, redução de desperdícios e adequada destinação de 
resíduos e embalagens, em consonância com a Lei nº 12.305/2010. 
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4.6. Da Exigência de Amostra 

 
4.6.1. Não haverá exigência de apresentação de amostras, considerando tratar-se de bens comuns com 
especificações objetivamente definidas, salvo se, justificadamente, a Administração entender 
necessária a exigência para itens específicos. 

 
4.7. Subcontratação 

 
4.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, por se tratar de fornecimento cuja 
execução deve ser integralmente assumida pela contratada. 

 
4.8. Garantia da Contratação 

 
4.8.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, considerando a natureza do objeto e a baixa complexidade da execução contratual. 

 
5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Fornecimento 

 
5.1.1. O fornecimento do objeto será realizado de forma futura, eventual e parcelada, por meio do 
Sistema de Registro de Preços, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
emissão de Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, sendo o 
endereço de entrega o Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Jaguaré, situado na Rua Joana Muchilin 
Scabelo, nº 933, Centro, Jaguaré – ES, CEP 29950-000. O recebimento das mercadorias será realizado 
no horário compreendido entre 7h e 11h e das 13h às 16h. 

 
5.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração à contratação, constituindo mera 
expectativa de fornecimento ao detentor da ata, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 
11.462/2023. 

 
5.1.3. As aquisições ocorrerão conforme necessidade efetiva da requerente, em quantitativos variáveis, 
de acordo com as demandas das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde. 

 
5.2. Prazos e Condições de Entrega 

 
5.2.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

 
5.2.2. As entregas deverão ocorrer no local indicado pela contratante, em dias úteis e horário de 
expediente da Administração, observadas as orientações do setor requisitante, vide item 5.1.1. 

 
5.2.3. Todos os custos relativos a transporte, frete, carga, descarga, seguros e demais despesas 
necessárias à execução do objeto correrão exclusivamente por conta da contratada. 

 
5.2.4. O fornecimento deverá ocorrer em estrita conformidade com os quantitativos solicitados e 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

 
5.3. Recebimento do Objeto 

 
5.3.1. O recebimento dos materiais observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.3.2. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal da contratação, tendo o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para verificação da conformidade com as especificações e condições exigidas neste Termo de 
Referência. 

 
5.3.3. O recebimento definitivo correrá após ser verificada a conformidade dos produtos, pelo servidor 
designado, que atestará no documento de entrega feito pela empresa o recebimento definitivo em 
condições satisfatórias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório 

 
5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, 
defeitos ou desconformidades posteriormente constatadas. 

 
5.4. Substituição de Materiais 

 
5.4.1. Produtos entregues em desacordo com as especificações, com defeitos, avarias, irregularidades 
ou prazo de validade inadequado deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para a 
Administração. 

 
5.4.2. A substituição deverá ocorrer no prazo fixado pela contratante, contado da notificação da 
irregularidade. 

 
5.5. Obrigações da Contratada na Execução 

 
5.5.1. Cumprir integralmente as ordens de fornecimento emitidas pela Administração. 

 
5.5.2. Manter regularidade no fornecimento, observando os prazos e condições estabelecidos. 

 
5.5.3. Entregar os materiais em conformidade com as especificações técnicas, quantidades solicitadas e 
condições previstas neste Termo de Referência. 

 
5.5.4. Responsabilizar-se por danos, perdas ou prejuízos decorrentes de falhas no fornecimento ou 
inadequação dos produtos entregues. 

 
5.6. Vigência da Ata 

 
5.6.1. As Atas de Registro de Preços terão vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas na 
forma da legislação aplicável, desde que comprovada sua vantajosidade, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
5.7. Fiscalização da Execução 

 
5.7.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s), 
competindo-lhe verificar o cumprimento das obrigações contratuais, atestar recebimentos e adotar 
providências em caso de irregularidades. 

 
6.  DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 
6.1. A Ata de registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
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6.2. Após a assinatura das Atas de registro de Preços, a requerente poderá convocar os representantes 
das empresas contratadas para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular do contrato, Sra. 
Amanda Das Neves Borges e o fiscal suplente Sr. Boniek Schaepher, Gestora da ata Itatiane Cristina Lana 
Carvalho de Andrade a qual compete entre outras obrigações: 

 
a) Atestar o recebimento provisório e definitivo; 

 
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais; 

 
c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando 
prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 
previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente. 

 
6.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência; 

 
6.5. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da 
contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos; 

 
6.6. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro 
próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme 
Termo de Referência; 

 
6.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis; 

 
6.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente. 

 
7.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 
7.1 - FORMA DE PAGAMENTO 

 
7.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

 
7.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 
7.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

 
7.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (vinte) dias, contados do recebimento 
definitivo da Nota Fiscal/Fatura. 
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7.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto da contratação. 

 
7.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 
𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira; 

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 
 

7.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

 
7.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, 
exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da 
filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 

 
7.3.2 – Prazo de validade; 

 
7.3.3 – Data da emissão; 

 
7.3.4 – Dados da contratação e do órgão contratante; 

 
7.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

 
7.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto 
efetivamente entregues; 

 
7.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

 
7.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

 
7.3.9 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
7.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços 
contratados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

 
7.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de 
validade vigente, descritas abaixo: 
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7.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão 
Conjunta PGFN e RFB); 

 
7.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

 
7.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

 
7.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

 
7.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

 
7.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

 
7.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

 
7.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto. 

 
7.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
7.10 - Dados para emissão da Nota Fiscal: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAGUARÉ 
CNPJ nº 11.822.633/0001-00 
Jaguaré - ES 
CEP: 29.950-000 
Telefone (27) 99908-8256 

 
8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 
8.1.  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

 
8.2.  Forma de fornecimento 

 
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 

 
8.3.  Exigências de habilitação 

 
Para fins de habilitação, seguintes requisitos: 
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8.4.  Habilitação jurídica 

 
I. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
III. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 

 
VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
VIII. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
8.5.  Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
III. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

 
IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 

 
III. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
V. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
VII. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou Distrital relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.5.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão 
conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

 
I - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

 
II - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
III - Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a documentação 
deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

 
VI - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

 
V - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais 
(INSS e PGFN/RFB). 

 
8.5.2. O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de 
habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos 
oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO). 

 
8.5.3. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

 
8.6.  Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.6.1 - CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se encontram 
transcritos: 

 
a) Termo de Abertura; 

 
b) Termo de Encerramento; 

 
c) Balanço Patrimonial; 

 
d) Demonstração de Resultado do Exercício; 
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e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos relacionados 
nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial 
e a Demonstração de Resultado do Exercício. 

 
8.6.2 - A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos 
documentos apresentados no item anterior, nos seguintes moldes: 

 
I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, 
conforme abaixo: 

 
ILC = Ativo Circulante 

 
Passivo Circulante 

 
II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com Realizável 
a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo 
Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ISC = Ativo Total Passivo 

 
Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
8.6.3 - Será habilitada a empresa que apresentar: 

 
I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

 
II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

 
III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

 
8.6.4 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 
estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 
10% (dez por cento) da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados. 

 
I - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico financeira, deverá ser 
comprovado o valor descrito no subitem 8.3.4.4, com acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido ao licitante individual, perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por 
cento). 

 
II - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei. 

 
8.6.5 - O exercício social torna-se exigível: 
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I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a contabilidade 
digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED; 

 
II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes. 

 
8.6.6 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica 
autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício 
social. 

 
8.6.7 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais 
informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações 
adicionais e comparativas. 

 
8.6.8 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, 
quando a informação do último exercício, constar os dois períodos. 

 
8.6.9- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede 
da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não 
estiver expresso no documento. 

 
I - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar 
desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da 
Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 
contratar com a Administração Pública; 

 
II - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de 
comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação 
de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

 
8.7.  Qualificação Técnica 

 
8.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superiores com 
o objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

 
8.7.2. Apresentação de alvará sanitário em nome da empresa licitante, devendo este estar vigente na 
data da abertura da licitação, bem como na assinatura da ata de registro de preços e dos eventuais 
contratos ou autorizações de fornecimento dela oriundos. 

 
8.7.2 - O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade 
das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 
inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 
Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na legislação. 

 
8.8  - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
8.8.1 - O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos exigidos para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição; 
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8.8.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 
8.8.3 - O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual período; 

 
8.9  - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
8.9.1 - O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar obter os 
tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA 
PELA JUNTA COMERCIAL. 

 
8.9.2 - Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja optante 
pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da Fazenda 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 

 
8.9.3 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e 
administrativa. 

 
9.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 602.469,74 (seiscentos e dois mil, quatrocentos e 
sessenta e nove reais e setenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
constante do item 1. 
9.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido 
através de pesquisa de preços e expresso no Mapa Comparativo de Preço; 
9.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa ofertante comprove 
sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como 
cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
9.4. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas decorrentes dos 
fornecimentos dos produtos; 
9.5. Os preços ofertados nas propostas deverão ser fixos e irreajustáveis durante o prazo de validade 
destas, não sendo admitida alteração dos valores apresentados para fins de participação no certame; 
9.6. Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e as propostas 
apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 dias. 

 
10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto: 

 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional


 

Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Estado do Espírito Santo 

 

 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
10.5. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega destes; 

 
10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
10.7. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução da contratação; 

 
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
10.9. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a 
sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 

 
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

 
10.11. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com 
fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de 
chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 24 (vinte e quatro) horas caso haja qualquer 
alteração; 

 
10.12. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da 
contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas 
ausências; 

 
10.13. Comunicar à fiscalização da contratação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

 
10.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

 
10.15. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
contratação; 

 
10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução desta contratação; 
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10.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 

 
10.19. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 

 
10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas desta contratação, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

 
10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
11.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
11.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 

 
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
10.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de 
Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição; 

 
11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

 
11.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA 
quando da assinatura contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar 
em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração deste no curso da contratação; 

 
11.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e oito) horas do seu 
envio. 

 
11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA, designando servidores com competência necessária para promover o recebimento dos 
produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega; 

 
11.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento 
dos produtos; 

 
11.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 
11.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação; 

 
11.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e na ata de registro de preços; 

 
11.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

 
11.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 
11.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
11.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida da contratação; 

 
12  . DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial da contratação; 

 
b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total da contratação; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da 
contratação; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 
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b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 

 
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133/21. 

 
d. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
e. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão 
contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato. 

 
f. Aplicam-se a este contratado as multas compensatórias previstas no Termo de Referência. 

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 

 
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21), nos termos abaixo: 

 
a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

 
b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/21). 

 
c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

 
13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município: 

 
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
060- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

006- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
06006.1012200152.034- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 
Ficha: 09 
Fonte de Recurso: 150000150000 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
14.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

 
14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

 
14.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 
14.1.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

 
14.1.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela Lei n0. 14.133/2021 e 
pelo Decreto Municipal no. 001/2024. 



 

Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Estado do Espírito Santo 

 

 

 

 
Jaguaré/ES, 06 de maio de 2026 

 
 

 
Assinado por CLAUDIO LINO MARES 
105.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
06/05/2026 11:02:03 

CLÁUDIO LINO MARES 
Servidor Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

 

 
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aprovado pela autoridade competente, Srª. Itatiane Cristina Lana Carvalho de Andrade, Secretária 
Municipal Saúde do Município de Jaguaré/ES. 

 
 
 
 
 
 

 
Assinado por ITATIANE CRISTINA LANA CARVALHO DE 
ANDRADE 035.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
06/05/2026 10:59:18 

 

 

ITATIANE CRISTINA LANA CARVALHO DE ANDRADE 
Secretária Municipal de Saúde 


